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I - IDENTIFICAÇÃO 
Município: Terra Nova do Norte 
Título do Documento: Plano Municipal de Assistência Social 
Vigência: 2026 - 2029
População Censitária (IBGE/2010): 11.291 habitantes
População Estimada (IBGE/2022):  10.616 habitantes
Código do Município: 5108055
Gentílico: Terranovense
Porte Do Município Por Numero De Habitantes: Pequeno Porte 1
Nível De Gestão: Básica                                             

PREFEITURA MUNICIPAL 
 
Nome do Prefeito: Pascoal Alberton  
Mandato: Início: 01/01/2025 Término: 31/12/2028
Endereço da Prefeitura: Avenida Clóvis Felício Vetoratto, 101, Centro
CEP: 78.505-000 
Telefone: (66) 98122-2291
Site: terranovadonorte.mt.gov.br 
 
ÓRGÃO GESTOR DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Nome do Órgão Gestor: Secretaria Municipal De Assistência Social 
N° da Lei de Criação do Órgão: 336/1996
Responsável: Aleticia Paula de Souza Buffon
Endereço: Travessa Carlos Drummond de Andrade, S/N, Centro.
CEP: 78.505-000
Telefone: (66) 98122-2291
E-Mail: acaosocial@terranovadonorte.mt.gov.br  
              Smasterranova21@gmail.com 
Site:      terranovadonorte.mt.gov.br 





FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Nº da Lei de Criação: 1.003/2011    
Cnpj: 14.809.310/0001-66                                  
Nome do Gestor do FMAS: Àleticia Paula Souza Buffon
Lotação: Secretária De Assistência Social
Nome do Ordenador de Despesas do FMAS: Pascoal Alberton e Aleticia Paula Souza Buffon
Conselho Municipal de Assistência Social
Nº da Lei de Criação: 1.816/2024.                               
Endereço: TRAVESSA CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE, S/N, CENTRO, TERRA NOVA DO NORTE/MT
CEP: 78.505-000. 
E-MAIL: smastnn@gamil.com	
Nome do(a) presidente(a): Ângela Maria Werbes. 
Nome do Secretário(a) Executivo(a): Ilda Maria Augusto Voinaroksi. 	
Número de membros: 12	
REPRESENTANTES CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
I - REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS
a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
TITULAR: ANGELA MARIA WERBES
SUPLENTE: CRISLAINE REGINA LOPES DA COSTA ZAMONER
b) SECRETARIA DE SAÚDE
TITULAR: RAFAEL DE BARROS 
SUPLENTE: ELAINE LEMES DA SILVA 
c) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
TITULAR: RICARDO MARTINS DOS SANTOS
SUPLENTE: MARIA GIOVANA RODRIGUES KUNZ
II-REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS/SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA.
a) REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES E ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – APAE/ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS.
TITULAR: JULIANA CRISTINA LOPES DA SILVA 
SUPLENTE: KELLY DAGHETTI
b) REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
TITULAR: ALEXANDRA GLADKI PETRENKO 
SUPLENTE: JORGINA DA SILVA   
c) REPRESENTANTES DOS TRABALHADORTES DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL-SUAS.
TITULAR: VENESSA DOS REIS
SUPLENTE: GESIANE DE JESUS FERREIRA

2 – APRESENTAÇÃO 

                    Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal, define por meio da Resolução n° 182, de 20 de julho de 1999 que os Planos Municipais de Assistência Social serão plurianuais e contemplarão o segundo ano da gestão governamental em que foram elaborados e o primeiro ano da gestão seguinte, objetivando com isso segurança e continuidade na oferta da Política.
                   Desta forma surge o Plano Plurianual de Municipal de Assistência Social. Um instrumento de planejamento de médio e longo prazo que define as diretrizes, objetivos, ações e metas da administração pública para um período de quatro anos, compreendendo o primeiro ano de mandato da gestão até o primeiro ano da próxima. 
                     As ações são organizadas no âmbito da Assistência Social, priorizando a atenção a crianças e adolescentes, idosos, vulnerabilidades pessoais e sociais, como baixo ou nulo acesso a renda e rompimento de vínculos familiares.
                   Assim, o Plano Municipal de Assistência Social, ira estabelece a base para oferta dos Serviços Tipificados pelo  Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Portanto na definição de diretrizes e objetivos está a redução da pobreza, a promoção da autonomia e a garantia de direitos. 
                   O Plano Municipal de Assistência Social, desenvolve seu serviço por meio dos níveis de proteção definidos pela Lei 8742/19993 Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade. Bem como estabelece as fontes de financiamento, primordiais para alcance das metas a serem alcançadas e os investimentos prioritários na área da assistência social. 
                 Notoriamente para a construção do Plano de Assistência, a articulação com outras políticas setoriais como saúde, educação, economia, agricultura, infraestrutura, assegurando ações integradas e mais abrangentes para a vida do usuário. Em busca à garantir os direitos sociais, especialmente daqueles em situação de vulnerabilidade, como crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. 
               Assim, o Plano Municipal de Assistência, permite o acompanhamento e a avaliação das ações e programas da Assistência Social, garantindo a eficiência e o cumprimento das metas. 
                Sendo de responsabilidade, para organização e elaboração, o Órgão Gestor da Secretaria Municipal de Assistência Social, como base o Planos anteriores, este planejamento disporá de informações atualizadas acerca do território municipal, permitindo assim a execução das ações e dos serviços conforme a realidade e necessidades da comunidade.
                  Através das prioridades e metas estabelecidas a partir da análise do Relatórios Anuais e Diagnósticos Socioterritorial, este Plano preza pela efetivação da Política de Assistência Social no município por meio da realização das atividades e estratégias definidas no Plano Plurianual Municipal da Secretaria de Assistência Social.

3 - INTRODUÇÃO 
No Brasil, após a Constituição Federal de 1988(CEF/88), a Assistência Social passa integrar o tripé da seguridade social, em 2004, passa ser definida e reconhecida como Política Nacional de Assistência Social – PNAS, efetivada pelo Sistema Único de Assistência Social – SUAS – que define princípios e diretrizes e orienta a execução da PNAS, por meio da Lei nº 8.742/1993.
A Assistência Social é política não contributiva, destinada para quem dela necessita, visando principalmente; a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. Com isso, apresenta-se o perfil da política de assistência, que ao contrário do que culturalmente se pensa, assistências social oferece proteção e defesa de direitos a todo um território onde está inserido uma matriz familiar, oferecendo serviços para todas as suas especificidades, seja de crianças, gestantes, adolescentes, jovens e idosos, atuando diretamente em outras políticas setoriais como educação, habitação, saúde, etc. 
A Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS estabelece a primazia da responsabilidade do Estado na condução das ações, o comando único das ações em cada esfera de governo e a participação da sociedade civil na condução da política como diretrizes da assistência social brasileira, PNAS/2004. A Política Nacional de Assistência Social institui o Sistema Único de Assistência Social - SUAS e, junto com as regulações que se caracterizam como seus desdobramentos, especialmente a Norma Operacional Básica, estabelece que as ações socioassistenciais sejam concebidas como proteção social às famílias em situação de vulnerabilidade social. 
Esta concepção de proteção supõe conhecer os riscos, as vulnerabilidades sociais das pessoas sujeitos de sua ação, bem como, os recursos necessários para afiançar segurança social e, conhecendo os riscos, avaliar e propor as formas de enfrentá-los. 
 Para isto apresenta-se o Plano Plurianual da Assistência Social busca fortalecer e garantir a oferta qualificada da Política de Assistência Social, por meio de três funções principais asseguradas na prestação de seus serviços, enquanto direito do cidadão e dever do Estado, que são: a proteção social, a vigilância socioassistencial e a defesa social e institucional. Desta forma, esta Política, "configura-se como possibilidade de reconhecimento público da legitimidade das demandas de seus usuários e espaço de ampliação de seu protagonismo" PNAS/2004.  
A política de Assistência Social se materializa por meio da gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que de acordo com a diretriz constitucional segue a premissa da descentralização político-administrativa, tem como objetivos estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios ofertados por meio de uma Rede onde entidades públicas e privadas garantam a operacionalização desses Sistema.
Para tal, é fundamental a “Rede Socioassistencial”, estabelecida pelo SUAS como responsável pelas provisões vinculadas às proteções sociais básica e especial, seja diretamente por entes públicos, seja por entidades e organizações não governamentais referenciadas, e institui como equipamentos exclusivamente públicos estatais, que são os Centros de Referência da Assistência Social – CRAS. Deste modo e tendo em vista que enquanto uma Política descentralizada e participativa, atribui-se ao Município, a responsabilidade específica de suprir no seu território as provisões e garantias de direitos, esta é a missão da Secretaria Municipal de Assistência Social de Terra Nova do Norte, buscando e lutando para que e amplie, estruture e qualifique sua rede socioassistencial sob os moldes da legislação nacional. 
Diante de todos esses apontamentos é que apresentamos o Plano Plurianual da Assistência Social. O documento está dividido em três capítulos. No primeiro capitulo fazemos apresentação e identificação dos gestores. Em seguida o Documento traz importantes apontamentos sobre a forma como o diagnóstico foi construído, evidenciando a participação bem consistente da população, por meio de representantes de associação de bairro, clubes, entidades, dentre outros. No segundo capitulo apresentamos os objetivos gerais e específicos do documento, bem como, metas e diretrizes, todos desenvolvidos em detrimento dos apontamentos da sociedade na construção do diagnóstico, nas propostas deliberadas nas conferências Municipais, e no Plano de Aprimoramento da Gestão. No terceiro e último capítulo, apresentamos as metas físicas e financeiras para aporte de financiamento e cofinanciamento e formas de avaliação e monitoramento.
Objetivamos cumprir todos os apontamentos, pois enquanto responsáveis pela Gestão e oferta da política de assistência social no Município, precisamos estar estruturados e organizados, exatamente por este motivo é que se estipulam as diretrizes, princípios e objetivos da Política Nacional de Assistência Social, de forma a organizar a ação, tanto governamental, quanto não governamental. Exatamente por isso é que procuramos fortalecer a Rede, para que Proteção Social seja concebida como direito de cidadania e responsabilidade do Estado. É nessa direção que o Plano Plurianual da Assistência Social ora proposto que devemos caminhar, buscando qualificar, cada vez mais a gestão e a prestação dos serviços, com vistas ao desenvolvimento de seus usuários.  Que Deus abençoe nossa missão.
4- HISTÓRICO DO MUNICÍPIO 
O município de Terra Nova do Norte está localizado na região do extremo norte do Estado de Mato Grosso, a 670 km da Capital Cuiabá. Surgindo de um projeto do Governo Federal de colonização denominado Terranova, em áreas devolutas da União pertencentes a microrregião de Colíder. [image: ]

O núcleo urbano foi projetado pelo arquiteto, Pedro Wily Kirst, em 1979, e a partir daí iniciou-seas vendas de terrenos urbanos e as primeiras construções. [image: ]
O município foi colonizado a princípio por migrantes do Estado do Rio Grande do Sul e posteriormente colonos de outras regiões, como sudeste e nordeste, começaram a se assentar na região.  Porém o que marca o colonização, é o Projeto Terranova, uns dos primeiros projetos de colonização no Mato Grosso, por meio da Coopercana, empresa responsável pelo organização do núcleo urbano as margens da BR-163. Assim se segmentou a cultura colona local, Silva (2021) comenta sobre as ideologias implantadas pelo regime militar no período, se referindo ao colono desbravador, superando todos os obstáculos e desafios, conquistando terras. 
Desta forma o Projeto urbano de Terranova foi realizado pelo alemão Joachim Dirr, tendo como ideia principal modelo da aldeia dos indígenas Xavantes, em formato de célula de feijão, sendo adaptada para realidade local, onde grande maioria dos moradores se fixaria nas áreas rurais. Ressaltando que, os desbravadores se deparam ai chegar com nada menos do que a imponente floresta amazônica. Neste sentido de aldeias foram implantadas 10 (dez) Agrovilas e/ou Comunidades sendo; as Agrovilas (1º) Planalto, (2ª), Nonoai (3ª), Guarita (4ª) (formando atualmente o município de Nova Guarita). As outras agrovilas são: Esteio (1ª), Xanxerê (5ª), Miraguaí (6ª), Nossa Senhora da Luz (7ª), Minuano (8ª), Norberto Schwants (9ª) e Ribeirão Bonito (10ª), todas recebendo o nome de municípios do Rio Grande do Sul. Para melhor compreensão dessa pesquisa e de como estão distribuídas essas agrovilas dentro do município na figura (02), logo abaixo, será demonstrada essa distribuição dentro das áreas rurais, bem como o limite entre os municípios de Terra Nova do Norte e Nova Guarita, uma das antigas agrovilas do município. Figura 02: Mapa de localização das Agrovilas no município de Terra Nova do Norte-MT. Fonte: Organizado pela autora (2022). Entender sobre o conceito de comunidade é importante para compreendermos os fatores de pertencimento e solidariedade existentes nesses locais. Nos estudos sobre comunidade há principalmente duas perspectivas.
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Dados gerais da população segundo IBGE:
              Terra Nova do Norte/MT, que segundo o censo do IBGE (2021) possui uma população aproximada de 9.284 habitantes, uma densidade demográfica que em 2010 era de 4,41 hab./km², e uma taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade de 98,8%
             Trata-se de um município com um número de população pequeno residindo na área urbana, sendo a sua maioria de moradores situados nas áreas rurais, segundo o IBGE (2010) o percentual da população urbana e de 44,77%, a rural e de aproximadamente de 55,23%. Entre as principais fontes econômicas, destaca-se o extrativismo mineral e vegetal, já a agricultura se manifesta através de pequenas lavouras de subsistência, a 25 pecuária encontra-se em expansão, para o gado de recria, corte e leiteiro. Segundo dados do SEBRAE (2019) em Terra Nova do Norte cerca de 45,88% dos estabelecimentos estão ligados a agropecuária, 29,02% ao comércio, 9,80% à indústria e 15,29% a prestação de serviço, sendo que a prestação de serviço e a que mais emprega aproximadamente 38,76%. Ainda, nós mostra os seguintes dados em relação a educação no município, o analfabetismo de 1991 à 2010 caiu 14%, o ensino superior encontra-se em 54º colocado mato-grossense, em relação aos cursos técnicos profissionalizantes e ofertado pela Escola Estadual Terra Nova e EEPG Lucas Auxilio Toniazzo, e essas escolas se localizam na área rural do município.
A economia baseia-se na agropecuária, principalmente na pecuária leiteira pela agricultura familiar e, a produção de grãos e pecuária de corte. Embora possua mais algum potencial a agricultura mecanizada ocupa pequena parcela do município.
Devido aos processos de ocupação e crescimento carentes de políticas públicas de controle e preservação, começaram a surgir sérios problemas ambientais como: assoreamento dos córregos, com falta d água no período da seca, erosão e esgotamento dos solos e pastagens, a captação de água para cidade começou a ficar comprometida além do processo natural de empobrecimento. 
A falta de alternativa e sustentabilidade na produção agrícola favorecem o desmatamento em busca de novas áreas de pasto e cultivos anuais. Na maioria das vezes isto ocorre nas áreas de reserva legal e de matas ciliares, destruindo nascentes e assoreamento de riachos e rios. Com o fim do garimpo, no começo da década de 90, o município que, até então, tinha a economia voltada para o extrativismo de minério, começou a diminuir o número de habitantes. 
Devido a este fato, as edificações do município começaram a sofrer sérios impactos da deflação, tendo quebra de até 50% do valor real do imóvel. O que ajudou para que o número de habitantes diminuísse consideravelmente foi a emancipação do município de Nova Guarita, no ano de 1996. 
Com isso inicia-se a construção histórica do Município até a data atual.
5– DIAGNOSTICO SOCIOASSISTENCIAL
A Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS estabelece dentro do Sistema Único de Assistência Social a construção do diagnostico socioterritorial para fundamentar e respaldar a eficiência e eficácia de seus serviços ofertados como direito de cidadania. 
O Diagnostico constitui-se como um instrumento fundamental para conhecimento do território e dos usuários da Política de Assistência Social, efetivando e tornando possível o exercício da função de vigilância social, ou seja, possibilitou a produção e sistematização de informações, indicadores e índices territorializados das situações de risco pessoal e vulnerabilidades presentes no município. 
O diagnóstico também, possibilita o conhecimento da rede socioassistencial, dos projetos, programas e serviços executados no município, das fraquezas e potencialidades presentes na execução do SUAS e no atendimento à população, reafirmando o que aponta o art. 21 da NOB-SUAS/2012, a elaboração de um diagnóstico socioterritorial se constitui enquanto:
1. Processo contínuo de investigação das situações de risco e vulnerabilidade social presentes nos territórios, acompanhado da interpretação e análise da realidade socioterritorial e das demandas sociais que estão em constante mutação, estabelecendo relações e avaliações de resultados e de impacto das ações planejadas; 
1. Identificação da rede socioassistencial disponível no território, bem como de outras políticas públicas, com a finalidade de planejar a articulação das ações em resposta às demandas identificadas e a implantação de serviços e equipamentos necessários; 
1. Reconhecimento da oferta e da demanda por serviços socioassistenciais e definição de territórios prioritários para a atuação da Política de Assistência Social; 
1. Utilização de dados territorializados disponíveis nos sistemas oficiais de informações. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tem no diagnóstico, ferramenta de investigação, análise, explicação e a interpretação da realidade visando demonstrar as potencialidades do município e responder as necessidades e anseios da população usuária, visando à obtenção de impactos positivos nos grupos familiares e sociais nos territórios. 
O território deve ser compreendido como “espaço habitado”, fruto da integração entre os homens, ou seja, síntese de relações sociais (Santos, 1996), em interface com outras políticas públicas, fortalecendo e qualificando as ações intersetoriais, que aponte para uma melhoria da qualidade de vida.
Para construção do nosso diagnostico, aproveitamos a oportunidade de realização das ações de mobilização para realização das conferencias Municipais para realização de pesquisa nos amostragem e escuta da população por meio de reuniões. Realizamos reuniões em 6 comunidades que com as circunvizinhas totalizaram mais de 25 comunidades rurais, bem como todos os bairros da cidade, além de Conselhos, Secretarias, trabalhadores da área e usuários. Como vemos em alguns registros fotográficos a baixo:
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Além do diagnóstico participativo para levantamento de dados socioassistenciais, priorizamos também  a coleta de dados do IBGE que ano de 2022 fez uma Estimativa de População dos municípios, onde  mostra que quase um quarto dos 5.570 municípios brasileiros (1.364 municípios) tiveram redução populacional. Incluído Terra Nova do Norte. 
	Crescimento populacional

	Censo
	Pop.
	%±

	2000
	14 384
	−35,9%

	2010
	11 291
	−21,5%

	2022
	10 616
	−6,0%


Fonte:IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
A população estimada de Terra Nova do Norte (MT) para 2025 é de 10.591 habitantes, segundo dados divulgados pelo IBGE. Este número reflete uma leve variação em relação ao Censo de 2022, que contabilizou 10.616 pessoas no município. A densidade demográfica era de 4,42 hab/km² em 2022.
                 Segundo IBGE, apresenta 12,5% de domicílios conta com esgotamento sanitário adequado, 71,2% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 3,3% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). 
                  Entre as principais fontes econômicas, destaca-se o extrativismo mineral e vegetal, a agricultura se manifesta através de pequenas lavouras de subsistência, e vem ganhado mais espaço na atualidade com grande número de locais onde eram cultivados pastos e agora são lavouras, porem a pecuária também encontra-se em expansão, para o gado de recria, corte e leiteiro. De acordo com dados do IBGE, em 2021, o PIB per capita era de R$ 54.104,74. Já o percentual de receitas externas em 2023 era de 79,73%, o total de receitas realizadas foi de R$ 91.616.733,61 (x1000) e o total de despesas empenhadas foi de R$ 88.506.552,72 (x1000).
                    O  Índice der desenvolvimento humano do Município é de  0,698, podendo ser considerado um desenvolvimento humano médio,  significa que a região em questão tem um nível de desenvolvimento relativamente bom, mas ainda com espaço para crescimento em áreas como saúde, educação e renda.

Cerca de 45,88% dos estabelecimentos estão ligados a agropecuária, 29,02% ao comércio, 9,80% à indústria e 15,29% a prestação de serviço, sendo que a prestação de serviço e a que mais emprega aproximadamente 38,76%.
             As principais fontes de trabalho e renda incluem o extrativismo (mineral e vegetal), a agricultura de minifúndios (com produção de subsistência) e a pecuária (com expansão da criação, recria, corte e produção de leite).
             A administração pública também é um importante empregador, assim como a fabricação de laticínios, comercio varejista, área de serviços como lanchonetes, restaurantes, mercado, oficinas, área de beleza, dentre outro.   Média salarial é de 2,2 salários-mínimos, com taxa de 19,29 pessoas ocupadas, com cerca de 38% de sua população total com renda de ½ salário-mínimo.
           Devido aos processos de ocupação e crescimento carentes de políticas públicas de controle e preservação, começaram a surgir sérios problemas ambientais como: assoreamento dos córregos, com falta d’água no período da seca, erosão e esgotamento dos solos e pastagens, a captação de água para cidade começou a ficar comprometida além do processo natural de empobrecimento.

5.1 – Informações socioterritorias sobre área da educação

            Na área da educação o IBGE, nós mostramos os seguintes dados: no município, o analfabetismo de 1991 a 2010 caiu 14%.  Já em relação e escolarização, os dados para população de 6 a 14 anos de idade era de 98,8%. 834 de 5570, para os anos iniciais do ensino fundamental na rede pública era 6 e para os anos finais, de 5,3. 
            O ensino superior encontra-se em 54º comparado aos outros municípios mato-grossense, em relação aos cursos técnicos profissionalizantes apresenta boa situação, ofertando cursos de Técnicos Agrícolas que atrai estudantes do país todo, é ofertado pela Escola Agrícola Estadual Terra Nova e EEPG Lucas Auxílio Toniazzo, localizada na área rural do município.

5.1.2 – Informações socioterritorias sobre área da saúde populacional

               Questões relacionadas a saneamento básico e saúde, sempre estiveram atreladas quando o assunto é doença populacional e qualidade de vida. A saúde sempre recebeu atenção especial por parte da administração pública do Município de terra Nova do Norte, atualmente encontra-se em construção um novo e moderno hospital que será referência regional. 
              Os dados relacionados a saúde da população de Terra Nova do Norte nos aponta que a taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 5,88 para 1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de (não há dados) para cada 1.000 habitantes.
            Salientamos que a atenção a criança na primeira infância, tem ganhado especial atenção nas ações do Governo. Diante disso O Governo Federal criou uma página com dados estatísticos de de 00 a 06 anos relacionados a saúde, saneamento básico, como vemos nas tabelas a baixo retirados do Site da Organização pela Primeira Infância:
TABELA - DOENÇAS RELACIONADAS A QUESTÕES DE SANEAMENTO BÁSICO.
[image: ]
Fonte https://primeirainfanciaprimeiro.fmcsv.org.br/municipios/terra-nova-do-norte-mt/.



TABELA  - MORTES RELACIONADAS A QUESTÕES DE SANEAMENTO BÁSICO.
[image: ]
      Fonte https://primeirainfanciaprimeiro.fmcsv.org.br/municipios/terra-nova-do-norte-mt/.
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Fonte: Site Ministério da Saúde. 
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Fonte: Site Ministério da Saúde. 
Em relação aos dados mais específicos da população usuária da do nosso serviços coletamos informações junto ao banco de dados do Cadastro Único para Programas Sociais onde reúne informações socioeconômicas das famílias brasileiras de baixa renda, para o Governo baixa renda são aquelas com renda mensal de até meio salário mínimo por pessoa. Essas informações permitem ao governo conhecer as reais condições de vida da população e, a partir dessas informações, selecionar as famílias para diversos programas sociais.
O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência condicionada de renda que beneficia famílias pobres e extremamente pobres, inscritas no Cadastro Único. Em relação às condicionalidades, o acompanhamento da frequência escolar, com base no bimestre de setembro de 2017, atingiu o percentual de 93,5%, para crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos, o que equivale a 572 alunos acompanhados em relação ao público no perfil equivalente a 612. Para os jovens entre 16 e 17 anos, o percentual atingido foi de 66,7%, resultando em 102 jovens acompanhados de um total de 153.Já o acompanhamento da saúde das famílias, na vigência de julho de 2017, atingiu 66,2 %, percentual equivale a 454 famílias de um total de 686 que compunham o público no perfil para acompanhamento da área de saúde do município.
[bookmark: Estimativas]Com as informações do cadastro Único a proteção social básica consegue os dados necessários para oferta qualificada de seus serviços, dentro de todas as faixa etárias e especificidades de renda, composição familiar, gestação, amamentação, doença crônica, trabalho infantil, dentre outros. 
Atualmente estão recebendo repasse de recursos do Programa Bolsa Família, O PBF beneficiou, no mês de dezembro de 2017 no município de Terra Nova do Norte , 671 famílias, representando uma cobertura de 81,5 % da estimativa de famílias pobres no município. As famílias recebem benefícios com valor médio de R$ 154,77 e o valor total transferido pelo governo federal em benefícios às famílias atendidas alcançou R$ 103.853,00 no mês.
	Total de famílias entrevistadas
	Mulheres chefe de família
	Idosos em situação de isolamento ou vivendo sozinhos
	Total de Crianças na primeira infância

	Total de famílias Pertencentes comunidades tradicionais
	Total de famílias Sem agua encanada 

	2030
	913
	15
	305
	3
	1

	Famílias em risco de insegurança alimentar 
	Pessoas com deficiência incapacitante 
	Em situação de baixa renda 
	Família situação extrema
Pobreza
	Total de famílias Sem esgoto 
	Total de famílias Sem luz elétrica

	100
	123
	484
	502
	1
	1


                 Nas tabelas a baicho apresentaremos informações de dados por amostragem das familias entrevistada pelo Cadstro Único do Governo Federal no Territorio de Terra Nova do Norte.
[image: ]
fonte: banco de dados Cadsro Único; https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco.



Informações de pesquisa por amostragem de pessoas entrevistadas pelo cadstro único

[image: ]
fonte: banco de dados Cadsro Único; https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco


[image: ]
fonte: banco de dados Cadsro Único; https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco
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fonte: banco de dados Cadsro Único; https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco
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fonte: banco de dados Cadsro Único; https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco
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fonte: banco de dados Cadsro Único; https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco

No quadro a baixo fizemos recorte de dados referentes a numero de idosos e pessoas com deficiencia a baixo da linha da pobreza
[image: ]
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fonte: banco de dados Cadsro Único; https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco



Pessoas Negras inseridas no Castro Único 
[image: ]
fonte: banco de dados Cadsro Único; https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco
Informação sobre insegurança alimentar
[image: ]
Fonte: Vigilania Socioassistencial/MT
Número identificado de pessoas com deficiência 

[image: ]
Fonte: Vigilania Socioassistencial/MT
Escolaridade 
[image: ]
Fonte: Vigilania Socioassistencial/MT

[image: ]
Situação de rua 
[image: ]
Fonte: Vigilania Socioassistencial/MT

        Após a realização da pesquisa por amostragem com dados sociais dos moradores da área urbana do Município de Terra Nova do Norte/MT, realizamos reunião para apresentação da sistematização das situações de maior vulnerabilidade levantadas, por meio de reuniões e da Plenária geral da Conferencia de Assistência Social. 
[image: ]
         Portanto seguimos a mesma metodologia desde o ano de 2007, para aproximação com território buscamos em loco junto aos usuários e ouvimos deles as demandas o que permite também que nos apropriamos um pouco da cultura de cada comunidade. como veremos relatório fotográfico a baixo:
[image: ]
Comunidade 9ª Agrovila
[image: ] 
Comunidade 5ª Agrovila
[image: ]
Comunidade 6ª Agrovila
[image: ]

Sede Velha
[image: ]
Na 1ªfoto a cima estamos na Comunidade da 9ª Agrovila que engloba várias outras comunidades como 10ª, Pé quente, Peru`, Pedra Branca, Serro Azul, dentre outras.  Na 2ª foto estamos na 5 e 8ª Agrovilas.
A participação popular na oferta, construção e aprimoramento da política de Assistência Social é uma de suas premissas, pois a eficiência e eficácia das ações estão em saber o que é realmente necessidade para cada usuário dos serviços, o que é necessidade para cada território, onde e quais direitos estão sendo violados.  
No quadro a baixo veremos as informações que levantamos junto a população usuária da política no que diz respeito a principais fatores que causam vulnerabilidades, desde 2007, não mudou;
[image: ]
Para obtenção de dados atualizados aproveitando o momento da obrigatoriedade de realização das conferências municipais e do processo para construção do Plano Plurianual- PPA do Município, engajamos nossos esforços e trabalhos junto com esses dois eventos para coleta de dados que nos embase e respalde para melhor oferta dos serviços socioassistenciais.
Não necessitamos inventar estratégias, elas já existem, o segredo da eficácia na oferta dos nossos serviços está na territorialização e na matricialidade sócio familiar.
Reunião com agentes de saúde representantes dos principais territórios com maior vulnerabilidade e maior número de usurários:
[image: ]
Reunião com agentes da Rede:
 [image: ]


Reunião com usuários da política:
 [image: ]

Nos encontros sempre contamos com a presença de membros da Rede e Conselheiros de Assistência Social, a população mais uma vez contribuiu elencando as principais demandas e causas de vulnerabilidade.
A realização do PPA Municipal pela equipe do Gestor nos proporcionou uma aproximação bem satisfatória da população. A estratégia de trabalho do Gestor para a criação do PPA foi a implantação do Programa “Participação é Conquista” e da implantação do Conselho de Desenvolvimento- CODES, constituído por meio de metodologia e prática de uma gestão participativa, ação inovadora no Município de Terra Nova do Norte-MT. 
A Prefeitura de Terra Nova do Norte-MT, através do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social realizou 3 Plenárias Gerais, contanto com mais de 60 líderes de associações, cooperativas, comunidades e entidades e 40 Plenárias Locais realizadas nas comunidades e sedes de entidades que tem suas lideranças atuando no CODES. 
Em todas as plenárias mais de 700 pessoas das comunidades de todo o território Municipal, participaram trazendo informações e dados do local em que vivem, e contribuíram com ricas informações e debates que nortearão a implantação de políticas sociais para os próximos 4 anos do Município de Terra Nova do Norte-MT.
As informações, propostas, críticas e sugestões trazidas pelas comunidades foram sistematizadas e junto com o Gestor e equipe de trabalhadores, as políticas foram transformadas em Programas projetos e ações de governo.  
Conforme expresso no documento do PPA, a participação social de forma organizada aos poucos foi se consolidando, deixando muito democrática a construção do PPA Municipal e especificamente o da Assistência Social. 
A equipe do Gestor Municipal, aposta em uma grande mudança, pois pela primeira vez acontece a abertura para efetiva participação da população na oferta do serviço público, no  planejamento dos programas e ações, nas definições de prioridades bem como os processos de avaliação e monitoramento, essenciais para consolidar essa participação efetiva e continua da sociedade organizada e usuários da política de assistência social. 
 [image: ]
Foi estipulado um roteiro para Assessorar a Gestão Pública Municipal na discussão e elaboração de políticas públicas por meio da promoção do diálogo e mediação como método de gestão, por meio do qual empresários, trabalhadores, movimentos sociais, poder legislativo, comunidades e governo municipal estabelecem cooperação e parceria no planejamento, implantação, monitoramento e avaliação das políticas públicas municipais, Caderno do CODES/2017.
A consulta à população passa pela coleta de dados onde se descobre o problema de cada território, após essa descoberta é necessária à criação de programas e ações que solucionem o problema apresentado, em seguida vem a etapa do acompanhamento, do monitoramento e avaliação das ações, programas e projetos propostos. Conforme quadro a baixo é com ações planejadas que se promove impacto na cultura e realidade social.
O resultado de toda essa mobilização para construção do PPA Municipal, foi uma ampla discussão junto a população sobre a Política de Assistência Social. Observamos que muitas das críticas feitas à política se dão ao fato de que culturalmente a sociedade ainda entende assistência social como ação de caridade, benesse para pobres.  Como sempre estávamos presentes nas audiências, reuniões e mobilizações, houve a possibilidade de levar alguns esclarecimentos, o que contribuiu para avançar na discussão e no aprimoramento da Política de Assistência Social.
Com isso, apresentamos a baixos políticas, serviços, ações, programas e projetos que a população que subdividimos por 39 micros territórios, onde tem a cobertura dos agentes de saúde do Município de Terra Nova do Norte/MT. Para as seguintes propostas apresentadas:
· Fortalecer os conselhos, as conferências e os fóruns de assistência social como espaços de democratização, negociação de consensos e de gestão compartilhada.
· Descentralizar a política da Assistência Social, com a participação dos conselhos municipais afins.
· Construir moradias populares para população de baixa renda (conjunto habitacional).
· Construir moradias populares para população de baixa renda (conjunto habitacional).
· Fortalecer, capacitar e ampliar estrutura do Conselho Tutelar.
· Fortalecer o acesso à segurança de renda, por meio de efetiva atuação e execução do Programa Bolsa Família no Município.
· Incrementar os serviços para Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiência.
· fortalecimento dos conselhos deliberativos.
· Estabelecer articulação com a rede de atendimento à criança e adolescente, em situação de vulnerabilidade.
· Implantar o programa para crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social.
· Reforçar o trabalho de acompanhamento e segurança de crianças e adolescentes, e desenvolver projetos de atendimento às mesmas (arte, saúde, artesanato, música, teatros, esportes).
· Implantar o programa para crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social.
· Estruturar a sede do conselho tutelar
· Incentivar a produção cultural e de lazer para as pessoas da melhor idade.
· Promover ações de valorização da pessoa idosa bem como a valorização familiar quanto aos seus direitos e necessidades.
· Apoiar a Associação Terranovenses de Aposentados, em todas as suas ações.
· Fiscalizar junto aos conselhos sobre os idosos – muitos vivem sem aposentadoria – trabalho de ACS (Com Uru).
· [bookmark: OLE_LINK1] Cursos Mensal de artesanato para jovens, adultos e idosos, oficina lúdica, brincadeiras e jovens para crianças e adolescentes, cursos mensal de corte e costura. (Com. São Paulo).
· Estabelecer articulação com a rede de atendimento ao idoso,  em situação de vulnerabilidade.
· Casa de apoio para idosos e necessitados (Com São Pedro Linha Bom FIM)
· Desenvolver cursos de capacitação profissional visando o desenvolvimento da cultura e geração de trabalho e renda para população de baixa renda;
· Implantar e implementar o Projeto Mulher Cidadã, visando ampliar, apoiar e divulgar políticas públicas que garantem os princípios e direitos de igualdade para as mulheres jovens, idosas e mulheres com deficiência.
No esquema abaixo, vemos no centro o Programa Principal criado pelo PPA, “Programa Terra Nova Socialmente Justa,” foi construído a partir da demanda populacional, em especial os usuários dos serviços socioassistenciais que consideram fundamental que os serviços em especial de transferência de renda sejam mais fiscalizados e que atendam quem realmente está dentro dos critérios. Levando em consideração este apontamento da sociedade e demais apontamentos que foram sistematizados como propostas para criação de programas e projetos que viabilizaram a implementação da Politica, vale ressaltar que as situações de vulnerabilidade que identificamos ainda continuam como no ano de 2011/2013, agravado pelo fato do aumento do desemprego e doença crônica. Segue a baixo quadro com a sistematização das demandas levantadas pela população para os proximos 4 anos:

[image: ] 
6- GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, EM TERRA NOVA DO NORTE 
A Gestão do Sistema Único de Assistência Social- GSUAS é exercida, em Terra Nova do Norte, pela SMAS-Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável por todas as ações desde as atribuições técnicas até as Gerências de Proteção Social Básica e de Proteção Social Especial de Média e de Alta Complexidade e dos Órgãos Vinculados que no caso do nosso Munícipio são: CRAS, Secretaria Executiva dos Conselhos, Conselho Tutelar e Casa Lar. 
A Secretaria de Assistência Social é responsável pela gestão técnica do SUAS no Município. Atenta aos princípios e diretrizes da PNAS tem como missão primordial aprimorar a gestão deste Sistema e a qualidade das ofertas dos serviços prestados à população. Principal desafio para o próximo ano é implantar o Setor de Vigilância Socioassistencial para  a produção e sistematização de informações territorializadas sobre as situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e indivíduos, considerando em  seus estudos as diferentes etapas da vida do cidadão, desde a infância, passando pela adolescência, idade adulta e terceira idade. Contribui com as áreas de Proteção Social Básica e Especial na elaboração de planos e diagnósticos.
 Secretaria Executiva dos Conselhos por sua vez, é  unidade de apoio técnico e administrativo à execução das atividades do CMAS e demais Conselhos: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA); Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI); Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho Municipal de Habitação de Interesses Sociais-CMHA; Conselho Municipal do Fundo Municipal de Investimentos Sociais-FUMIS.
Para a garantia da proteção social a famílias e indivíduos, a SMAS oferta Programas, Serviços e Benefícios Socioassistenciais nos níveis de Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial de Média e de Alta Complexidade. 
O Conselho Tutelar é órgão previsto no art. 131 da Lei n. 8069, de 13 de julho de 1990 (ECA), que o instituiu como "órgão autônomo, não-jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente". Tem como objetivo atender crianças e adolescentes com direitos ameaçados ou violados. Sua finalidade é zelar para que crianças e adolescentes tenham acesso efetivo aos seus direitos, bem como fiscalizar se a família, a comunidade, a sociedade em geral e o Poder Público estão assegurando, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos das crianças e dos adolescentes, cobrando de todos esses o cumprimento do que consta no Estatuto e na Constituição Federal.
6.1-  Oferta Da Proteção Social E A Cobertura Da Rede Prestadora De Serviços Socioassistenciais. 
A rede socioassistencial, segundo a NOBSUAS, é um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, que oferta e opera benefícios, serviços, programas e projetos, o que supõe a articulação entre todas as unidades de provisão de proteção social, sob a hierarquia de básica e especial, e ainda por níveis de complexidade.  Em Terra Nova do Norte a ação integrada da rede é um dos principais diferenciais do trabalho, tendo destaque às comissões de serviços, da Pastoral da Criança, Casa da Amizade, Rotary Clube, Maçonaria, APAE e Centros de Convivência do Bairro Vista Alegre, João Paulo II, Nona Agrovila, 5ª e 6ª Agrovila, Sede Velha e ATAP- Associação Terranovense de Aposentados e Pensionistas, além é claro das politicas setoriais de educação, saúde, criança adolescente, habitação dentre outras.[image: ]                   O padrão de qualidade dos serviços é regulado pelo Sistema Municipal à luz do estabelecido na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Terra Nova do Norte, por ser um por ser um município de pequeno porte, deve ter, conforme estabelecido na NOB/SUAS estrutura necessária para a oferta da proteção social básica, não necessita  contar com todos os serviços considerados necessários ao atendimento da população, de acordo com os níveis de complexidade estabelecidos na Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 – Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, por isso, em seu território só existe um CRAS, centralizado para facilitar o acesso e não possui CREAS. As ações aqui, desenvolvidas devem garantir a transferência de renda com os serviços socioassistenciais,  seguranças de sobrevivência, acolhida e de convívio ou vivência familiar e comunitária com oferta de  serviços, benefícios, programas e projetos. 
Especificamente no âmbito da Proteção Social Básica, as ações destinam-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, ausência de renda, privações, acesso precário ou nulo aos serviços e fragilização de vínculos afetivos relacionais e de pertencimento. Seu objetivo é a prevenção de situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 
As ações desse nível de proteção, no Município, ocorre dentro do que estipula a legislação Socioassistencial, onde determina que os serviços da proteção social básica devem ser executadas por intermédio de diferentes unidades, de forma direta nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, unidades Públicas municipais, de base territorial, bem como de forma indireta nas entidades e organizações não governamentais na área de abrangência dos CRAS, o que acontece no caso dos centro de Convivência.  
A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução CNAS nº 109/2009, define três tipos de serviços para no âmbito da Proteção Social Básica obrigatórios: Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família – PAIF, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (para crianças, adolescentes e idosos); e o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas.  
Os programas apontados acima para aprimoramento da Política de Assistência Social, implantados pela Gestão Municipal, monitorados pelo CODES, qualificam os serviços socioassistencias. 
No âmbito da Proteção Social Básica também pretendemos  desenvolver o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS/TRABALHO, que busca a inclusão das famílias usuárias da política de assistência social, por meio do incentivo e da mobilização à integração ao mundo do trabalho. Nos últimos dois anos foram desenvolvimento algumas turmas do PRONATEC/ACESSUAS Trabalho, nas várias áreas de formação profissional. 
Também é desenvolvido o Programa BPC na Escola com mapeamento e acompanhamento das crianças e adolescentes beneficiárias que se encontrem fora da rede escolar, identificando barreiras estruturais e atitudinais. A meta desse programa para 2018 é de aplicação de  novos questionários, conforme forem sendo incluídos crianças na faixa etária no Beneficio de Prestação Continuada. 
Já as ações de Proteção Social Especial destinam-se a usuários que tenham seus direitos violados, sendo os serviços desenvolvidos em dois níveis – a Proteção Social Especial de Média e de Alta Complexidade. As ações neste âmbito de proteção, no grau de média complexidade, segundo a PNAS/2004, devem ser executadas de forma direta nos Centros de Referência Especializada de Assistência Social – CREAS e Centro de Referência Especializada para Atendimento à População em Situação de Rua – Centro POP, como não temos nenhum desses equipamentos no Município, a oferta desses serviços são realizadas pelo órgão gestor. 
A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais define seis tipos de serviços para no âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade dentre eles estão o Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua; Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA e de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC. Todos os serviços são vinculados ao CREAS, como não temos CREAS em nosso território, as ações são realizadas pelo CRAS e pela SMAS. Para o atendimento a adolescente em cumprimento de medida socioeducativa o SUAS Municipal prevê que será prestado por equipe Técnica do órgão gestor composto por assistente social e psicólogo.
Quanto à Proteção Social Especial de Alta Complexidade, a Tipificação indica que esta rede é composta por alguns  serviços em Terra Nova do Nortes ofertamos o Serviço de Acolhimento Institucional, na modalidade de Casa-Lar, e o Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. 
6.2 – Benefícios Assistenciais 
Os Benefícios Assistenciais são aqueles concedidos aos cidadãos que por algum motivo não conseguem sozinhos suprir os meios necessários para garantir sua sobrevivência. Segundo Pereira (2005), os Benefícios Assistenciais constituem-se, “na história da política social moderna, como a distribuição pública de provisões materiais ou financeiras a grupos específicos que não podem, com recursos próprios, satisfazerem suas necessidades básicas”. Os benefícios configuram-se num instrumento protetor, de responsabilidade do Estado, articulados com os serviços prestados no âmbito da política pública de assistência social. 
Os Benefícios Assistenciais se dividem em duas modalidades, destinadas a um público específico: os Benefícios Eventuais e o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC). O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) é para aqueles que necessitam de provisões urgentes por um período longo de tempo. 
Já os benefícios eventuais estão previstos no art.22 da LOAS, como sinônimo de contingência social – destinados para aquele que necessita de uma provisão urgente e temporário. Constituem-se em parcela de direito de cidadania em modalidade não contributiva como medida estratégica na cadeia de provisões assistenciais, a fim de suprir fragilidades provocadas por contingências sociais, caracterizadas pelas eventualidades de sua ocorrência possível, mas não previsíveis e pela urgência de seu atendimento no enfrentamento de tais situações que, caso não sejam sanadas, produzirão sérios prejuízos a quem dela padece. 
Os benefícios eventuais caracterizam-se de forma suplementar e provisória, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.  No município de Terra Nova do Norte os benefícios eventuais estão organizados nas modalidades de:
· Auxilio  Alimentação; 
· Auxílio Natalidade; 
· Auxílio Funeral; 
· Passagem urbana e rodoviária, intermunicipal e interestadual;
· Acesso a Documentação Civil. 
Todas essas modalidades são regulamentadas por decreto municipal, do Conselho Municipal de Assistência Social e Lei Municipal nº 1.876/2024, o auxílio  de Alimentação visa proporcionar estabilidade momentânea para sanar fragilidades materiais ocasionadas por contingências sociais, possibilitando o cumprimento das funções da Política Pública de Assistência Social. Tem como um de seus objetivos atender  situações emergenciais de suprimento material de gêneros de primeira necessidade por exposição a riscos e vulnerabilidades decorrentes de contingências sociais. São concedidos no município uma média de 360 auxilio Alimentação no ano, fora as 400 cestas do programa Vem Ser Mais Solidário do Governo do estado, repassados a cada 3 meses.
A modalidade de Auxílio Natalidade se caracteriza pela concessão de bens de consumo, para reduzir vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família. Este benefício é destinado à família na atenção ao nascituro; ao apoio à mãe no caso de morte do recém-nascido; ao apoio à família no caso de morte da mãe. São concedidos, em média, 25 benefícios nesta modalidade são concedidos ao ano.
A modalidade do benefício de Auxílio Funeral se coloca como apoio às situações de vulnerabilidades sociais provocadas por decorrência de morte de um dos membros da família.  Contempla serviço de velório e sepultamento no valor de um salário mínimo, e outros itens necessários à garantia da dignidade da família. Em média são concedidos 30 Auxílios Funerais ano.
A concessão de passagem rodoviária, intermunicipal e interestadual caracteriza-se como forma de garantia de mobilidade e acesso dos usuários da política de assistência social, seja para a inclusão/atendimento nos serviços socioassistenciais, seja para o retorno ao convívio familiar e comunitário. São concedidos uma média de 15 passagens intermunicipais ao ano.
O benefício eventual na modalidade documentação possibilita o acesso a documentos pessoais, primeira e segunda vias. 
O município de Terra Nova do Norte conta ainda com serviços destinados às pessoas ou famílias que se encontram em condição de vulnerabilidade social e/ou em risco social, inclusive pessoas em situação de rua, abandono ou acometidas de catástrofes naturais, violência domésticas, enfim situações que as coloquem em situação de insegurança pois perderam a proteção de suas casas, e para enfrentar tais situações recebem o benefício de aluguel.  
Além dos benefícios municipais a Secretaria Municipal de Assistência Social faz a gestão local do Programa de Transferência de Renda Federal- Bolsa Família. Esse benefício se caracteriza como transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza.  
O Bolsa Família possui três eixos principais: a transferência de renda promove o alívio imediato da pobreza; as condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais básicos nas áreas de educação, saúde e assistência social; e as ações e programas complementares que objetivam o desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situação de vulnerabilidade. O valor do beneficio varia conforme o tamanho da família, da idade dos seus membros e da sua renda. Há benefícios específicos para famílias com crianças, jovens até 17 anos, gestantes e mães que amamentam.  
A gestão do programa é descentralizada e compartilhada entre os entes federados. A seleção das famílias para o Bolsa Família é feita com base nas informações registradas pelo município no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, instrumento de coleta e gestão de dados que tem como objetivo identificar as famílias de baixa renda. O Cadastro Único gera um importante banco de dados que permite conhecer, de forma detalhada a realidade socioeconômica dessas famílias cadastradas. 
O governo estadual recentemente criou o Programa Ser Família, terá duração media de dois ano, mas vale registrar, ele que prevê a transferência estadual de renda na forma de um cartão de crédito onde a família poderá comprar RS 150.00 reais em mercadorias de gêneros alimentícios. 
Em relação ao benefício de prestação continuada (BPC), cuja responsabilidade de concessão e gestão é da esfera federal, o município de Terra Nova do Norte identifica e orienta os potenciais beneficiários quanto às providências para seu requerimento. Além disso, o beneficiário e sua família são inseridos no Cadastro Único e no Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família. 
 Como benefício da Política de Assistência Social, o BPC integra a Proteção Social Básica no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. É um benefício individual, não vitalício e intransferível, que assegura a transferência mensal de 1 (um) salário mínimo ao idoso, com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de qualquer idade, com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Em ambos os casos, devem comprovar não possuir meios de garantir o próprio sustento, nem tê-lo provido por sua família.  
A gestão do BPC é realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), por intermédio da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), que é responsável pela implementação, coordenação, regulação, financiamento, monitoramento e avaliação do Benefício. Já a operacionalização é realizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).  Os recursos para o custeio do BPC provêm da Seguridade Social, sendo administrado pelo MDS e repassado ao INSS, por meio do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).  
6.3 - Desafios Da Política De Assistência Social Para O Quadriênio 
Diante do volume de benefícios existentes no âmbito local demanda-se uma estrutura de gestão compatível para a integração destes com os serviços que compõem a política de assistência social no município. Como ocorre em todas municípios, a infraestrutura insuficiente e, muitas vezes, inadequada, é entrave significativo à gestão de serviços e benefícios, o que pode prejudicar o acesso das famílias aos direitos de proteção social afiançados desta política. 
Com isso, uma das principais necessidades identificadas é a implementação de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem as condições necessárias ao processo de gestão, bem como, possibilitem o cumprimento dos Planos de Providências firmados com os Governos Estadual e Federal e Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS.  
A avaliação do Município pelo Índice de Desenvolvimento de CRAS (ID CRAS), realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que contempla quatro variáveis dentre as quais o quadro de recursos humanos e a estrutura aponta tais deficiências na rede de Terra Nova do Norte visto que, ainda persiste a realidade de que o CRAS ainda possui trabalhadores sem vínculo efetivo, o que inclui, Coordenador, orientadores e facilitadores, também temos a necessidade de estruturas físicas condizentes com as necessidades do atendimento prestado em especial nas atividade de convivência e fortalecimento de vínculos. 
Isso, além de impactar no cofinanciamento específico do serviço em questão, também reflete em incentivos de gestão destinados ao município quando do cumprimento das normativas afetas aos serviços. 
Em relação ao atendimento da proteção social de média e alta complexidade também necessitamos de equipe técnica especialmente para o atendimento a Casa Lar.
Já no caso da Gestão, necessitamos estruturar os serviços de acordo com o que estipula o SUAS em especial a implantação imediata da vigilância Socioassistencial, gestão do trabalho, gestão financeira e secretaria executiva para auxiliar no funcionamento dos conselhos deliberativos.
 A Política de Assistência Social também garante à proteção social, que consiste em algumas segurança básicas que todo cidadão brasileiro deve ter e que estão afiançadas na Constituição Federal, que são basicamente:  
· Segurança de rendimento, que implica na certeza de que todos tenham acesso a renda e que assim garanta de forma digna o suprimento de pelo menos o mínimo fundamental para sua sobrevivência, “independentemente de suas limitações para o trabalho ou do desemprego", PNAS/2004;  
· Segurança de acolhida, essa segurança está voltada para as necessidades humanas, para nossas sensibilidades, que vai desde os direitos à alimentação, ao vestuário e ao abrigo, até a um espaço para conversa, troca de experiência, de afeto, necessidades próprios da vida humana; 
· Segurança de convívio, que implica no resgate dos vínculos sociais considerando as dimensões multicultural, intergeracional, interterritorial, intersubjetivas, entre outras. 
Para cumprimento dessas funções, no tocante à garantia de Proteção Social, a política de Assistência Social passa a ser organizada dá por níveis de Proteção Social, classificadas como Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, pretendendo que assim todas as seguranças previstas sejam afiançadas.  
E para que a universalidade se materialize dentro da Politica outra estratégia de execução na oferta dos serviços socioassistenciais, além da proteção social, que é a Vigilância Socioassistencial e a Defesa Social e Institucional. 
A vigilância Socioassistencial é o reconhecimento de que Assistência Social é uma Política, e que se constitui por meios de direitos Constitucionais e a dados estatísticos que buscam o conhecimento e reconhecimento da presença das vulnerabilidades sociais da população e dos territórios, com a produção e  sistematização de informações, indicadores e índices territorializados da incidência dessas situações sobre indivíduos e famílias nos diferentes ciclos de vida. 
A vigilância Socioassistencial, segundo a Lei 12.435/2011, visa analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos. A defesa social e institucional implica na garantia do direito do usuário de acesso à proteção social básica e especial para a busca de condições de autonomia, resiliência e sustentabilidade, protagonismo, acesso a oportunidades, capacitações, serviços, condições de convívio e socialização. 


3.4- Diretrizes
 A Constituição Federal (1988) e a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (1993) trouxeram a assistência social para o âmbito da Política Pública, pautada no direito de cidadania e deveres do Estado, cabendo a este a universalização da cobertura e acesso dos serviços, programas e projetos, por meio da organização da rede socioassistencial, rompendo com as ações fragmentadas e centralizadas. 
Para tanto, a organização da Política Pública Assistência Social, deve fundamentar-se prioritariamente nas diretrizes estabelecidas pela Constituição Federal (1988), LOAS, reiteradas pela PNAS, sendo:
 “I – Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social, garantindo o comando único das ações em cada esfera de governo, respeitando-se as diferenças e as características socioterritoriais locais; 
II – Participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 
 III – Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência Social em cada esfera de governo; 
IV – Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos.” p. 32 e 33. 
A descentralização político administrativa possibilita aos municípios, na sua competência, realizar o planejamento de suas ações baseadas no diagnóstico de sua realidade e demandas identificadas e com vistas no aprimoramento da gestão do SUAS, o que compreende: 
 Gestão territorial por área de abrangência das unidades de CRAS, identificando as situações de vulnerabilidade e risco social, bem como as potencialidades de cada área, levantando as demandas para o planejamento, intervenção e a otimização dos recursos. 
 Aprimoramento da gestão do SUAS com a organização, padronização e oferta de serviços da rede socioassistencial dentro das normativas vigentes, visando a qualidade e a articulação dos serviços, programas, projetos e benefícios oferecidos aos usuários da assistência social enquanto direito de cidadania.
  Intersetorialidade  por meio de ações integradas das diferentes políticas públicas e instâncias de controle social, para a deliberação, desenvolvimento e acompanhamento das atividades, visando romper com ações fragmentadas e focalizadas, possibilitando atender as demandas existentes em sua totalidade de forma articulada.
  Constituição da gestão do trabalho, possibilitando a qualificação dos recursos humanos, por meio de capacitação continuada aos trabalhadores, gestores e conselheiros, evitando a precarização das ações, com adequação das equipes de trabalho conforme normativas vigentes e especificidades dos serviços, programas e projetos, acompanhando as mudanças e avanços ocorridos na política de assistência social. 
  Publicitação dos direitos sociais, órgãos de defesa e participação social, possibilitando o conhecimento dos direitos pelos usuários, estabelecendo e fortalecendo mecanismos de participação e controle na dinâmica do cotidiano dos atendimentos, atividades e eventos realizados pela política de assistência social. 
7 - OBJETIVOS DIRETRIZES E METAS DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
7.1. Objetivo Geral: 
O Plano Plurianual de Assistência Social (PPAS) 2026-2029, tem como objetivo geral consolidar e aprimorar o SUAS-Sistema Único de Assistência Social, fortalecendo a rede de atendimento, ampliando a qualidade dos serviços e priorizando a proteção de famílias e indivíduos em vulnerabilidade social. A Política de Assistência Social a que se refere este Plano visa desenvolver e apoiar ações voltadas à proteção social básica e especial de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco sociais, garantindo-lhes o financiamento das segurança estabelecidas no Sistema Único de Assistência Social/SUAS. 
7.2 - Objetivos Específicos  
A assistência social se organiza por níveis de proteção e conta com estrutura de gestão e mecanismos de participação e controle social, conforme descrição abaixo: 
1. Proteção Social Básica: Prevenir situações de risco, atendendo famílias e indivíduos nas diferentes fases do ciclo geracional, que se encontrem em situação de vulnerabilidade social;
 2. Proteção Social Especial de média complexidade: atendimento a adolescentes de 12 a 18 anos (ou até 21 em casos previstos), em cumprimento de medida socioeducativa. Não temos o serviço organizado conforme Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistencias,  porem com ajuda da equipe da proteção social básica e técnica de referência da secretaria de assistência social buscamos cumprir os Objetivos Principais do Serviço de contribuir para a responsabilização do adolescente, evitar a reincidência, promover a inserção escolar e comunitária, e fortalecer a função protetiva da família, elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA), visitas domiciliares, oficinas, encaminhamento para rede de saúde, educação e cursos profissionalizantes.
3. Proteção Social Especial de alta complexidade que  visa Atender famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social decorrentes da exposição a situações de extrema vulnerabilidade, tais como: abandono, violência física, psíquica e/ou sexual, situação de rua, trabalho infantil, entre outras que caracterizam o fenômeno da exclusão social, visando à superação das situações de vulnerabilidade e risco identificadas e a inserção em serviços da política de assistência social prestados nas unidades de média e alta complexidade da rede de serviços governamental e não governamental, em articulação com o Sistema de Garantia de Direitos; 
4. Gestão: Gerenciar a política de assistência social no Município de Terra Nova do Norte, exercendo a coordenação do SUAS neste âmbito, promovendo qualificação e aperfeiçoamento  para funcionamento dos serviços, a viabilização de infraestrutura para esta política e a articulação entre os diversos serviços, conselhos e outras áreas de políticas públicas para desenvolvimento das ações, na perspectiva da intersetorialidade e complementaridade, com vistas à promoção do desenvolvimento da qualidade de vida das famílias atendidas; na perspectiva da gestão democrática e participativa, com respeito às instâncias de controle social. 
· Implantar e implementar serviços, viabilizando estrutura necessária e adequada ao seu funcionamento, qualificação, modernização e ampliação da cobertura das unidades de atendimento.
· Viabilizar condições para que a vigilância social ocorra, de forma a produzir, sistematizar e gerir informações úteis e necessárias à identificação das vulnerabilidades e riscos que demandem ações no campo da defesa social e institucional e no provimento da proteção social básica e/ou especial. 
4. Controle: Assegurar o funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e a realização de conferências municipais, precedidas da realização de pré- conferências, assim como apoiar técnica e financeiramente a manutenção, estruturação e qualificação das ações do conselho.  
· Apoiar a criação e implementação de espaços democráticos de participação dos usuários da política de assistência social, garantindo-lhes acesso e conhecimento dos direitos socioassistenciais e sua defesa. 
· Fomentar a participação e o exercício do controle na política de assistência social, promovendo a articulação entre o poder público e a sociedade civil.
· Relacionar os principais indicadores socioeconômicos municipais, estabelecendo um perfil socioterritorial que contribua para proporcionar a compreensão acerca dos principais problemas e vulnerabilidades sociais que demandam atenção das políticas públicas, em especial da Política Municipal de Assistência Social; 
· Descrever o trabalho realizado no âmbito da Política Municipal de Assistência Social, ou seja, a cobertura da rede prestadora de serviços socioassistenciais;
· Agrupar as várias demandas para a Política, provenientes de procedimentos e documentos diversos: Propostas aprovadas na última Conferência Municipal de Assistência Social (2025); Plano Plurianual 2026/2026; Pacto de Aprimoramento da Gestão do Suas; 
· Organizar as demandas por eixos: Proteção Social Básica; Proteção Social Especial; Gestão do SUAS; Controle Social; Benefícios e Transferência de Renda; 
· Fixar, para cada eixo, diretrizes, estratégias, ações e metas; 
Os objetivos específicos são respostas dadas às necessidades encontradas no diagnóstico do município e as relacionadas na análise da rede socioassistencial, ou seja, são resultados a serem alcançados de acordo com as demandas identificadas e as metas propostas no objetivo geral. Os objetivos traduzem os resultados que se pretende alcançar com a execução do Plano.
7.3 – diretrizes orçamentarias
                O modelo orçamentário brasileiro é definido na Constituição Federal de 1988. Compõe-se de três instrumentos de planejamento: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA): Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
 I - o plano plurianual;
 II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 
              O orçamento público é o instrumento de planejamento que detalha a previsão dos recursos a serem arrecadados (exemplo: impostos e outras receitas) e a destinação desses recursos (em quais despesas esses recursos serão utilizados) a cada ano. 
             A União, cada Estado e cada Município elaboram anualmente seu orçamento. Este instrumento permite que o governo organize suas receitas e despesas, evitando gastos excessivos e desequilíbrio fiscal, além de direcionar os recursos para áreas que considera prioritárias. Neste guia vamos nos atentar somente para a Lei Orçamentária Anual (LOA).
Todas as leis orçamentárias são de iniciativa do Poder Executivo que as envia, sob a forma de proposta, para apreciação e aprovação do Poder Legislativo. 
              Cabe ao Chefe do Poder Executivo sancioná-las e executá-las. Compete ao Poder Legislativo acompanhar e fiscalizar sua execução. O ciclo integrado de planejamento e orçamento pode ser ilustrado da seguinte maneira:
[image: ]
Fonte Guia-Descomplicando-LOA-QDD-e-FO-08-1.pdf
                   Ao ser sancionado, ele se torna a Lei Orçamentária Anual (LOA), que então orientará os gastos do governo no exercício seguinte. O Prazo de Devolução pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo, é até o encerramento do segundo período da sessão legislativa (15 de dezembro).
[image: ]
Fonte Guia-Descomplicando-LOA-QDD-e-FO-08-1.pdf
                Quando é necessário realizar alteração na programação orçamentária por meio, denomina-se de créditos adicionais devido a previsão de despesas insuficientes: algum recurso devido a situação de r veto, emenda ou rejeição à LOA;
[image: ]
Fonte Guia-Descomplicando-LOA-QDD-e-FO-08-1.pdf

7.3 – Diretrizes E Prioridades Deliberadas
Diante deste cenário, a SMADS busca avançar no aprimoramento do SUAS tanto na garantia da cobertura, como também, na oferta de proteção social às famílias mais vulneráveis, seguindo as prioridades e metas estabelecidas para a Proteção Básica, definidas nas Conferencias Municipais, para o período de 2026/2029:
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DA GESTÃO DO TRABALHO NO SUAS - A gestão do trabalho no SUAS corresponde a um conjunto de ações e estratégias voltadas para a valorização dos trabalhadores da assistência social e para a estruturação do processo de trabalho nas instituições que a compõem. É um componente crucial para a qualidade da oferta dos serviços, programas e benefícios do SUAS, pois envolve a gestão dos recursos humanos, a formação continuada e a garantia de condições adequadas de trabalho. 

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	Garantir o contínuo aperfeiçoamento do SUAS.
	Aperfeiçoamento do SUAS.
 – manter atualizada a Lei Municipal que regulamenta o Sistema Único Municipal de Assistência social. 
- Realizar Concurso Público. - Ampliar as equipes de referência dos Programas, Serviços e Benefícios, a partir da identificação das demandas. 
- implantar na gestão municipal do SUAS os princípios, diretrizes e orientações do Plano de Cargos, Carreira e Salários, de acordo a NOB RH e a Lei Municipal do SUAS. 
- Estruturar e qualificar as condições de trabalho investindo na valorização e educação permanente dos profissionais, em cumprimento da Política Nacional de Educação Permanente do SUAS.
	Ajustar em 80% as questões relacionadas aos recursos humanos da SMAS, conforme as orientações do SUAS.
	2026
	2027
	2028
	2029
	- Pre. Municipal.
-Poder legislativo municipal.

	
	
	
	x
	x
	x
	x
	

	Valorização do trabalhador:
	A gestão do trabalho busca reconhecer e valorizar o papel dos profissionais da assistência social, promovendo o desenvolvimento de suas competências e garantindo condições de trabalho que favoreçam a qualidade do serviço prestado. 
	
	
	
	
	
	

	Estruturação do processo de trabalho:
	Visa otimizar o funcionamento das equipes, definir papéis e responsabilidades, estabelecer fluxos e procedimentos, além de promover a articulação entre os diferentes níveis de gestão e execução do SUAS. 
	
	
	
	
	
	

	Formação e capacitação
	Qualificar os trabalhadores do SUAS/SMAS. A gestão do trabalho investe na educação permanente dos trabalhadores, oferecendo oportunidades de atualização e aprimoramento profissional, com foco nas especificidades do SUAS e nas necessidades dos usuários. 
Qualificar a Equipe Técnica para o desempenho das funções.

Qualificar permanente da equipe motorista: realizar capacitação sobre condução defensiva, cuidado com o veículo, estrutura organizacional SMAS

	100%.
	x
	x
	x
	x
	-Pre. Municipal.
- Setor de Recursos Humanos da Prefeitura.
-DETRAN.

	Condições de trabalho
	Busca garantir um ambiente de trabalho seguro, saudável e adequado para o exercício profissional, incluindo a infraestrutura necessária, equipamentos, recursos e instrumentos de trabalho. 
	100%
	x
	x
	x
	x
	S. Municipal de Administração

	Planejamento e avaliação:
	Envolve o planejamento das ações de gestão do trabalho, o monitoramento da execução e a avaliação dos resultados, buscando a melhoria contínua dos processos e a otimização dos recursos. 
	100%
	x
	x
	x
	x
	S. Municipal de Administração

	Diálogo e negociação
	A gestão do trabalho promove espaços de diálogo e negociação entre gestores e trabalhadores, buscando construir um ambiente de trabalho colaborativo e participativo, onde as demandas e necessidades dos profissionais sejam ouvidas e consideradas. 
	100%
	x
	x
	x
	x
	S. Municipal de Administração

	Melhorar a infraestrutura do Setor.
	- Implantar programa de Informática para registro de informações sobre os profissionais da Secretaria.

	100%
	x
	x
	x
	x
	S. Municipal de Administração

	Padronizar a identificação dos/as funcionários/as.
	- Produzir para os/as funcionários da SMAS:
  Uniformes;
  Crachás.
	100% dos funcionários usando uniformes e com crachás de identificação.
	x
	x
	x
	x
	S. Municipal de Administração

	Capacitar as Entidades para a preparação e desenvolvimento das parcerias
	Ofertar cursos e oficinas às Entidades parceiras nas temáticas:
	Adequação de no mínimo 80% das Entidades parceiras aos aspectos metodológicos e legais das parcerias.
	x
	x
	x
	x
	S. Municipal de Administração











 VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL

A VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL É UM CONJUNTO DE AÇÕES QUE VISA PRODUZIR, SISTEMATIZAR, ANALISAR E DIVULGAR INFORMAÇÕES SOBRE AS SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL, BEM COMO SOBRE A OFERTA DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS. SEU OBJETIVO É FORNECER DADOS QUE EMBASEM O PLANEJAMENTO, A EXECUÇÃO E A AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, BUSCANDO GARANTIR A EFETIVIDADE DAS AÇÕES E A PROTEÇÃO SOCIAL DA POPULAÇÃO. 
IMPORTÂNCIA DA VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL: A VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL É FUNDAMENTAL PARA: 

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	RESPONSAVEIS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Implantar a vigilância sócio assistencial
	- Implantar o Sistema Municipal de Informações Socioassistenciais para:
·  PREVENIR RISCOS E AGRAVOS SOCIAIS:AO IDENTIFICAR SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCO, A VIGILÂNCIA PERMITE AÇÕES PREVENTIVAS PARA EVITAR QUE SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE SE AGRAVEM.
· GARANTIR O ACESSO AOS DIREITOS:AO ANALISAR AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO E A OFERTA DE SERVIÇOS, A VIGILÂNCIA CONTRIBUI PARA QUE AS PESSOAS TENHAM ACESSO AOS SEUS DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS.
· FORTALECER A GESTÃO DO SUAS:A VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL É UM INSTRUMENTO ESSENCIAL PARA A GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), AUXILIANDO NO PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS.
· PROMOVER A EFETIVIDADE DA POLÍTICA:AO FORNECER INFORMAÇÕES PRECISAS E ATUALIZADAS, A VIGILÂNCIA CONTRIBUI PARA QUE A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEJA MAIS EFETIVA NA GARANTIA DE DIREITOS E PROTEÇÃO SOCIAL.

	100%
	X
	X
	X
	X
	GESTÃO M/SEC.ASSIST.

	Identificar e analisar situações de vulnerabilidade e risco:
	Coletar e analisar dados sobre as condições de vida das famílias e indivíduos, identificando áreas e grupos sociais mais vulneráveis e os fatores que contribuem para essa situação
	100%
	X
	X
	X
	X
	GESTÃO M/SEC.ASSIST.

	Monitorar a oferta de serviços
	Avaliar a qualidade, a quantidade e a abrangência dos serviços socioassistenciais oferecidos, buscando identificar necessidades não atendidas e aprimorar a rede de proteção social.
	100%
	X
	X
	X
	X
	GESTÃO M/SEC.ASSIST.

	Contribuir para o planejamento e a gestão da política:
	Utiliza as informações produzidas para orientar a elaboração de planos, programas e projetos, bem como para a tomada de decisões na gestão da política de assistência social.
	100%
	X
	X
	X
	X
	GESTÃO M/SEC.ASSIST.

	Promover a articulação entre os diferentes níveis da gestão
	Integra informações e ações entre os níveis municipal, estadual e federal, buscando garantir a efetividade da política em todo o território
	100%
	X
	X
	X
	X
	GESTÃO M/SEC.ASSIST.

	Organizar a rede socioassistencial do Município.
	- Mapear as unidades e instituições socioassistenciais governamentais e não governamentais, tomando como referência a base territorial em que se encontram. - Fomentar a discussão sobre a Intersetorialidade. - Orientar a estruturação dos fluxos da rede de atendimento da Proteção Social Básica e Especial, incluindo neste processo os parâmetros da relação com o Sistema de Justiça e o Sistema de Garantia de Direitos. - Criar instrumentos de referência e contrarreferência.
	implementar, no mínimo, 80% da rede socioassistencial instalada no Município
	X
	X
	X
	X
	

	Qualificar a produção dos dados para os sistemas oficiais de informação.
	- Capacitar os profissionais dos Serviços, Programas e Benefícios da SMAS para o preenchimento das informações solicitadas pelos governos federal, estadual e municipal. - Fazer o monitoramento permanente do preenchimento dos dados.
	Alcançar 100% de adequação das informações aos parâmetros técnicos e legais.
	X
	X
	X
	X
	- Todos os Programas, Serviços e Benefícios ofertados pela SMAS.

	Organizar o processo de Monitoramento e avaliação do SUAS.
	- Implantar o Sistema Municipal de Monitoramento e avaliação do SUAS. - Definir parâmetros do monitoramento, com especificação de indicadores, prazos e critérios. - Orientar, a partir dos resultados do monitoramento, as adequações necessárias ao bom desenvolvimento dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais e dos Setores da SMAS. - Produzir e monitorar os Instrumentos de Avaliação dos Serviços, pelos Usuários.
	Realizar o monitoramento ordinário e a avaliação em 100% dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais e dos Setores da SMAS.
	X
	X
	X
	X
	- Programas, Serviços, Projetos e Benefícios ofertados pela SMAS. - Usuários. - Setores da SMAS. - CMAS.




	


                                                            GESTÃO FINANCEIRA

A gestão orçamentária e financeira é o processo de planejamento e controle das finanças, envolve a criação de um plano financeiro detalhado por período determinado. O Fundo de Assistência Social é instrumentos de Gestão financeira e orçamentária para permitir a alocação das receitas para execução de despesas relacionadas ao pleno funcionamento da Rede Socioassistencial, ou seja, estes vão garantir a efetividade na contínua oferta dos serviços, programas, projetos e benefícios da Assistência Social. Os valores repassados ao Município pelo Governo de Estado e Federal  é calculado a partir de critérios para a oferta dos serviços

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	RESPONSAVEL

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - PLOA
	Alocação de recursos próprios no Fundo Municipal de Assistência Social;

Organização dos recursos pelo  bloco de financiamento são: Proteção Social Básica; Proteção Social Especial; Gestão do SUAS; e Gestão do Bolsa Família e do Cadastro Único.
	Alcançar 100% de adequação das informações aos parâmetros técnicos e legais.
	X
	X
	X
	X
	Prefeitura |Municipal;
Câmara de vereadores;
CMAS

	
	
	
	
	
	
	
	

	
DOS USUÁRIOS


	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	RESPONSAVEL

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Efetivar o princípio democrático do direito, respeitando as condicionalidades da renda, a diversidade e as especificidades dos Usuários.
	- Aplicar, na oferta dos Benefícios Eventuais, a lógica do direito. - Aplicar o princípio da linguagem acessível e diversificada no atendimento ao Usuário.
	Consolidar, no atendimento aos Usuários, o princípio democrático do direito.
	x
	x
	x
	x
	- Todos os Programas, Serviços e Benefícios da SMAS.

	Fortalecer o princípio da Intersetorialidade no âmbito da gestão municipal do SUAS.
	- Elaborar e regularizar protocolos que definam fluxos das redes de integração de Programas, Serviços e Benefícios Socioassistenciais. - Formalizar parcerias com os Sistemas de Justiça e de Garantia de Direitos, Educação, Saúde, Emprego e Previdência Social para a garantia de condições decentes e direitos dos Usuários, em todos os níveis de proteção.
	Institucionalizar, em dois anos, a rede municipal de atendimento socioassistencial.
	x
	x
	
	
	- Sistema de Justiça. - Secretaria Municipal de Saúde (SMS). - Secretaria Municipal de Educação (SMED). - Conselhos de Direitos. - Conselho Tutelar

	Implementar a política municipal de comunicação do SUAS.
	-Criar instrumentos permanentes de divulgação dos direitos socioassistenciais para a comunidade em geral, e em particular para os Usuários da política. - Criar estratégias de divulgação sistemática dos trabalhos desenvolvidos pelos Programas, Serviços e Benefícios vinculados à SMAS.
	Implantar o Sistema de Comunicação do SUAS/ Terra Nova do Norte.
	x
	
	
	
	- Secretaria Municipal de Comunicação e Mobilização Social (SECOM).

	Garantir a infraestrutura funcional e material dos Programas, Serviços, Benefícios e Setores da SMAS.
	- Adquirir, para os Programas, Serviços, Benefícios e Setores da SMAS, equipamentos, móveis, utensílios, materiais de cama, mesa e banho e materiais de consumo.
	Atender, anualmente, 25% das demandas da infraestrutura.
	x
	x
	x
	x
	- Secretaria Municipal de Governo (SMG). - Governos Federal e do Estado de Minas Gerais.

	Ampliar a capacidade de atendimento ao Usuário, adequando Programas, Serviços e Benefícios aos ordenamentos previstos na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e aos princípios da diversidade, heterogeneidade e territorialidade.
	- Atualizar as normativas municipais vigentes, para adequação dos Programas, Serviços e Benefícios aos parâmetros da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, atualizando as normativas municipais em vigor. - Desenvolver ações de prevenção, redução das desproteções e diminuição das situações de violação de direitos. - Ampliar a Equipe Volante, capacitando-a para o atendimento das comunidades tradicionais. -Reordenar os serviços de acolhimento para as pessoas com deficiência e pessoas idosas, redimensionando a oferta de acordo com as mudanças demográficas, especialmente o envelhecimento populacional. - Implantar mais uma (01) unidade de CRAS. - Separar a unidade de acolhimento institucional Abrigo Noturno, criando ambientes específicos para o acolhimento de jovens, adultos e famílias em trânsito e o acolhimento para a População em Situação de Rua.
	Melhorar em 70% o atendimento aos Usuários dos Programas, Serviços, Benefícios, Projetos e Ações socioassistenciais desenvolvidos na SMAS.
	x
	x
	x
	x
	- Todos os Programas, Serviços e Benefícios da SMAS. - CMAS e outros Conselhos de Direitos.

	Adequar o prédio da SMAS e suas unidades de atendimento às normas de acessibilidade.
	- Reformar os ambientes, de acordo com as normas da acessibilidade.
	100% de adequação dos ambientes às normas de acessibilidade.
	x
	x
	
	
	- Secretaria Municipal de Planejamento (SEPLAN). - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

	Reformar o prédio da SMAS e outras unidades da Secretaria.
	- Fazer as adequações hidro sanitárias, hidráulicas e elétricas do prédio. - Rever e adequar o piso, telhado, divisórias, revestimentos (piso de cerâmica), esquadrias (portas de entrada, portas internas das salas administrativas e outras), janelas e vidros. - Fazer a pintura do prédio. - Adequar um dos ambientes da SMAS (reforma do forro e do piso), para a instalação de um auditório para reuniões do CMAS, treinamentos e/ ou capacitações, palestras e outras atividades. - Reformar o Abrigo Noturno.
	100% das reformas realizadas.
	x
	x
	
	
	- SEPLAN. - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

	Organizar a rede socioassistencial do Município.
	- Mapear as unidades e instituições socioassistenciais governamentais e não governamentais, tomando como referência a base territorial em que se encontram. - Fomentar a discussão sobre a Intersetorialidade. - Orientar a estruturação dos fluxos da rede de atendimento da Proteção Social Básica e Especial, incluindo neste processo os parâmetros da relação com o Sistema de Justiça e o Sistema de Garantia de Direitos. - Criar instrumentos de referência e contra referência.
	Implementar, no mínimo, 80% da rede socioassistencial instalada no Município.
	x
	x
	x
	x
	- Todos os Programas, Serviços e Benefícios ofertados pela SMAS. - Instituições socioassistenciais não governamentais. - Sistema de Justiça e Garantia de Direitos instalados no Município. - SECOM. - Setor de Comunicação da Assistência Social.

	Qualificar a produção dos dados para os sistemas oficiais de informação.
	- Capacitar os profissionais dos Serviços, Programas e Benefícios da SMAS para o preenchimento das informações solicitadas pelos governos federal, estadual e municipal. - Fazer o monitoramento permanente do preenchimento dos dados.
	Alcançar 100% de adequação das informações aos parâmetros técnicos e legais.
	x
	x
	
	
	- Todos os Programas, Serviços e Benefícios ofertados pela SMAS.

	Organizar o processo de Monitoramento e avaliação do SUAS.
	- Implantar o Sistema Municipal de Monitoramento e avaliação do SUAS. - Definir parâmetros do monitoramento, com especificação de indicadores, prazos e critérios. - Orientar, a partir dos resultados do monitoramento, as adequações necessárias ao bom desenvolvimento dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais e dos Setores da SMAS. - Produzir e monitorar os Instrumentos de Avaliação dos Serviços, pelos Usuários.
	Realizar o monitoramento ordinário e a avaliação em 100% dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais e dos Setores da SMAS.
	x
	x
	x
	x
	- Programas, Serviços, Projetos e Benefícios ofertados pela SMAS. - Usuários. - Setores da SMAS. - CMAS.

	Adquirir unidades próprias de Serviços da SMAS.
	- Construir, por meio de Emenda Parlamentar ou Proposta Voluntária: 
 1 unidades de Serviços da Proteção Social Básica (CRAS);

	100% das construções realizadas.
	x
	x
	x
	x
	- SEPLAN; - Secretaria de Obras e Serviços Urbanos. - Poder Legislativo Federal. - MDS.

	Ampliar a frota de veículos da SMAS.
	- Adquirir: 
 Duas (02) motocicletas; 
 Quatro (04) capacetes.
	100% das aquisições efetivadas.
	x
	x
	x
	x
	- Poder Legislativo Federal.

	Operacionalizar os processos licitatórios.
	- Criar estratégias para agilização dos processos de licitação, obedecendo os prazos para compra dos insumos.
	Cumprimento de 100% dos prazos para compra dos insumos.
	x
	x
	x
	x
	- Departamento de Suprimentos e Contratos.




SECRETARIA EXECUTIVA DOS CONSELHOS

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Assessorar o CMAS para a qualificação das suas funções.
	- Realizar orientação permanente do CMAS, para que no cumprimento de suas funções:
  Ele tenha como referência os princípios democráticos e participativos que devem orientá- lo; 
 Ele faça a interface com os outros Conselhos (Saúde, Educação, Direitos Humanos), visando uma atuação integrada e qualificada; 
 ele amplie e qualifique a participação de Usuários e trabalhadores do SUAS em seu quadro de Conselheiros.
	Ampliar a efetividade do CMAS na proposição de políticas de assistência social.
	x
	x
	x
	x
	

	Assessorar o CMAS nas Conferências de Assistência Social.
	- Planejar, orientar e acompanhar o processo de preparação e realização das Conferências de Assistência Social.
	Aumentar a capacidade de inserção das propostas deliberadas na Conferência, nos contextos estadual e federal.
	x
	x
	x
	x
	

	Assessorar o CMAS na gestão orçamentária dos recursos destinados às ações do Conselho.
	- Auxiliar o planejamento anual da destinação do recurso financeiro para a manutenção do CMAS e da secretaria Executiva dos Conselhos. 
- Alimentar uma planilha de débitos e créditos destinados e aplicados no orçamento anual.
	Efetivar o controle orçamentário do Setor
	x
	x
	x
	x
	

	Qualificar o atendimento da Secretaria Executiva dos Conselhos.
	Disponibilizar os funcionários do Setor e recursos financeiros para a participação em eventos de capacitação continuada.
	100% dos funcionários capacitados para o desempenho de suas funções.
	x
	x
	x
	x
	


 	
AÇÕES  DE ENFRENTAMENTO A POBREZA  

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Implantar O Programa De Enfrentamento A Pobreza. 
	Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento econômico social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua organização social.

O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza serão  em mecanismos de articulação e de participação de diferentes áreas governamentais, não governamentais e da sociedade civil.

 
	100% de adequação do serviço de acolhimento temporário para este público. 
	x
	x
	x
	x
	COMERCIO;
ENTIDDADES FILANTROPICAS;
PREFEITURA;
CMDCAD;
CMAS
CRAS;




CONSELHO TUTELAR

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Divulgar as temáticas relacionadas à Infância e Adolescência.
	- Realizar campanhas educativas nas seguintes datas:
  18 de maio: contra o abuso e exploração sexual;
  12 de junho: contra o trabalho infantil;  13 de julho: data comemorativa do ECA; 
 18 de novembro: Dia do Conselheiro Tutelar; 
 Outras
	100% de adequação do serviço de acolhimento temporário para este público. 
	x
	
	
	
	Conselho Tutelar.


	Qualificar o atendimento às famílias em trânsito que tenham, no grupo, crianças e adolescentes.
	Realizar estudo técnico para avaliação das necessidades e condições adequadas de atendimento a esse público. - Viabilizar o serviço de acolhimento breve para esse público.
	100% de adequação do serviço de acolhimento temporário para este público. 
	x
	x
	x
	x
	Conselho Tutelar.

	Manter a infraestrutura das unidades de Conselho Tutelar.
	Adquirir materiais de limpeza e de escritório. 
- Construir sede própria para os Conselhos Tutelares.
Qualificar os serviços prestados pelos Conselheiros Tutelares
Conselheiros Tutelares e Equipe Técnica participem de cursos de capacitação nas temáticas:  Orçamento Público;  Acolhimento Institucional;  Educação Inclusiva;  outros temas relacionados com o ECA. - Ofertar aos Conselheiros Tutelares uma capacitação direcionada para o conhecimento da política de Assistência Social e dos Programas, Serviços e Benefícios Socioassistenciais ofertados no Município.
	100% 
	x
	x
	x
	x
	




POLITICAS VINCULADAS 
ASSISTÊNCIA À PESSOA COM DEFICIÊNCIA

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Manter a infraestrutura necessária ao funcionamento do Serviço.
	- Discutir a situação da pessoa com deficiência, e suas implicações nos âmbitos, social, político, cultural, econômico e de saúde..
Qualificar a Equipe Técnica do Serviço.
Fomentar discussão acerca da inclusão produtiva das pessoas com deficiência

	100% 
	x
	x
	x
	x
	





ASSISTÊNCIA À PESSOA IDOSA

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Investir na infra-estrutura necessária ao atendimento ao idoso..
	- Discutir a situação da pessoa com deficiência, e suas implicações nos âmbitos, social, político, cultural, econômico e de saúde..
Qualificar a Equipe Técnica do Serviço.
Fomentar discussão acerca da inclusão produtiva das pessoas com deficiência

	100% 
	x
	x
	x
	x
	


	Fomentar a política municipal de apoio e assistência às pessoas idosas.
	Realizar campanhas de conscientização social sobre os direitos, necessidades e capacidades do idoso (Escolas, Hospitais. Igrejas...). - Realizar, anualmente, o Seminário comemorativo no Dia Internacional do Idoso – 1º de Outubro. - Realizar palestras com temas afins à situação do idoso.

	Ampliar o apoio da sociedade em geral à política e ao respeito ao Idoso.
	x
	x
	x
	x
	

	Implementar a intersetorialidade da atenção ao Idoso.
	- Estabelecer parceria com outros Programas, Serviços e Benefícios da SMAS, para identificação de possíveis usuários dos serviços prestados pela Coordenadoria. - Construir a rede de atendimento ao Idoso, estabelecendo o fluxo de encaminhamentos e padronizando princípios de referência e contra referência. - Estabelecer parâmetros de relacionamento com os sistemas de Justiça e Garantia de Direitos, para o atendimento ao Idoso.
	100%
	x
	x
	x
	x
	



ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTE


	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Serviço de proteção 
	Implantar o serviço de acolhimento na modalidade de família acolhedora.
	100% de adequação do serviço de acolhimento temporário para este público.
	x
	x
	x
	x
	CMDCA
CMAS
CT
SMAS
Poder Judiciário

	Divulgar as temáticas relacionadas à Infância e Adolescência.
	- Realizar campanhas educativas nas seguintes datas:
  18 de maio: contra o abuso e exploração sexual;
  12 de junho: contra o trabalho infantil;  13 de julho: data comemorativa do ECA; 
 18 de novembro: Dia do Conselheiro Tutelar; 
 Outras
	100% de adequação do serviço de acolhimento temporário para este público. 
	x
	x
	x
	x
	Conselho Tutelar.


	Qualificar o atendimento às famílias em trânsito que tenham, no grupo, crianças e adolescentes.
	Realizar estudo técnico para avaliação das necessidades e condições adequadas de atendimento a esse público. - Viabilizar o serviço de acolhimento breve para esse público.
	100% de adequação do serviço de acolhimento temporário para este público. 
	x
	x
	x
	x
	Conselho Tutelar.

	Manter a infraestrutura das unidades de Conselho Tutelar.
	Adquirir materiais de limpeza e de escritório. 
- Construir sede própria para os Conselhos Tutelares.
Qualificar os serviços prestados pelos Conselheiros Tutelares
Conselheiros Tutelares e Equipe Técnica participem de cursos de capacitação nas temáticas: 
 Orçamento Público; 
 Acolhimento Institucional; 
 Educação Inclusiva; 
 outros temas relacionados com o ECA. - Ofertar aos Conselheiros Tutelares uma capacitação direcionada para o conhecimento da política de Assistência Social e dos Programas, Serviços e Benefícios Socioassistenciais ofertados no Município.
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	

	Estabelecer parcerias para aprimorar o atendimento às crianças, adolescentes e suas famílias.
	Identificar as Entidades Socioassistenciais, Programas e Serviços que, no Município, compõem a rede de atendimento à criança e ao adolescente e jovem. - Pactuar, com as Entidades Socioassistenciais, Programas e Serviços, a participação na rede de atendimento à criança e ao adolescente.
Qualificar o atendimento inicial aos adolescentes autores de ato infracional no Município aos adolescentes autores de ato infracional no Município.
 - Realizar estudo técnico para análise das condições legais e formais do atendimento.
 - Construir um modelo de atendimento a este adolescente. - Implantar o Serviço de Atendimento Inicial ao adolescente ator de ato infracional.
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	

	Ações de Atendimento a crianças e adolescentes vitimas e/ou testemunhas de violências 
	Criação e fortalecimento de instâncias de controle;

Implantação de legislação municipal;

Projeto de prevenção ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes.
Potencializar as ações dos serviços e programas do CRAS para crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social.
Reforçar o trabalho de acompanhamento e segurança de crianças e adolescentes, e desenvolver projetos de atendimento às mesmas (arte, saúde, artesanato, música, teatros, esportes).


Consolidar como evento oficial Municipal a festa em comemoração ao dia da criança;

Implantar o Projeto Juventude Ativa visando o acesso, envolvimento e participação ativa dos jovens em situação de risco social no acesso e direitos às políticas públicas do nosso Município.

Criar ações junto ao CRAS para fomentar, envolvimento e participação ativa dos jovens em situação de risco social no acesso e direitos às políticas públicas do nosso Município.
Desenvolver nas escolar em parceria com saúde e educação projeto de prevenção ao uso de substancias psicoativas

Estruturar a sede do conselho tutelar 

	100%
	x
	x
	x
	x
	



GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	
	Fortalecer parcerias com sistemas S.

Desenvolver cursos de capacitação profissional visando o desenvolvimento da cultura e geração de trabalho e renda para população de baixa renda.
	100% de adequação 
	x
	x
	x
	x
	COMERCIO;
ENTIDDADES FILANTROPICAS;
PREFEITURA;
CMDCAD;
CMAS
CRAS;


	
	Implantar e implementar o Projeto Mulher Cidadã, visando ampliar, apoiar e divulgar políticas públicas que garantem os princípios e direitos de igualdade para as mulheres jovens, idosas e mulheres com deficiência.

Projeto de prevenção a violência domestica 

Incentivo a composição de  associação para  mulheres, com vista á geração de emprego e renda  tanto nos bairros quanto nas comunidades  rurais; 

Ampliar, apoiar e divulgar políticas públicas que garantem os princípios e direitos de igualdade para as mulheres jovens, idosas e mulheres com deficiência.

	100% de adequação 
	x
	x
	x
	x
	COMERCIO;
ENTIDDADES FILANTROPICAS;
PREFEITURA;
CMDCAD;
CMAS
CRAS;
POLICIA



PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Ampliar as equipes do CRAS para melhor efetividade do trabalho nos territórios extensos
	Contratação de técnicos de referencia para o desempenho das atividades específicas do PAIF.
	Ampliar o quadro de funcionários com mais 1 assistentes sociais e mais seis 1 psicólogos.
	x
	x
	x
	x
	Setor de Vigilância Socioassistencial. - SMAS. 

	Fortalecer parceria com a rede local, de forma a obter melhor acompanhamento das famílias em situação de vulnerabilidade social.
	- Atualizar o mapeamento da rede local, visando o referenciamento das famílias. - Identificar, na rede local, as famílias acompanhadas por cada Serviço e Entidades. - Estabelecer um fluxo entre a rede local, para o atendimento e acompanhamento às famílias.
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	Setor de Vigilância Socioassistencial. - SMAS. 

	Ampliar o campo de atuação dos CRAS.
	Realizar estudo técnico de identificação dos territórios mais vulneráveis.
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	Setor de Vigilância Socioassistencial. - SMAS. 

	Ampliar as ações de acompanhamento das famílias referenciadas.
	Aprimorar o Acompanhamento familiar pelo PAIF. - Ampliar, no PAIF, a taxa de acompanhamento das famílias cadastradas no CADÚNICO. - Realizar o Cadastramento das famílias com beneficiários do BPC, no CADÚNICO. - Acompanhar, no PAIF, as famílias beneficiárias do PBF que apresentem outras vulnerabilidades sociais além da insuficiência de renda. - Acompanhar, no PAIF, as famílias beneficiárias do PBF em fase de suspensão por descumprimento de condicionalidades, cujo motivo seja da assistência social.
	Cumprir as metas do Pacto de Aprimoramento do SUAS para o Município.
	x
	x
	x
	x
	Setor de Vigilância Socioassistencial. - SMAS. - CADÚNICO.

	Mapear a territorialidade dos CRAS, tomando como referência o surgimento dos novos bairros e residenciais.
	Mapear estes bairros e residenciais, em relação aos CRAS. - Definir a abrangência territorial dos CRAS, tomando como referência o novo mapeamento. - Elaborar o diagnóstico dos territórios de abrangência dos CRAS.
	Instituir os novos parâmetros de territorialidade dos CRAS.
	x
	x
	x
	x
	- SEPLAN. 
-Setor de Vigilância Socioassistencial. 
- IBGE.

	Qualificar a prestação do SCFV
	- Incluir o público prioritário da Assistência Social no SCFV. 
Realizar, com os/as Usuários/as, oficinas lúdicas, culturais, esportivas, dentre outras 
Identificar o perfil dos/das usuários/as e as áreas de interesse dos/as mesmos/as.
 - Elaborar projetos nas áreas de interesse dos/as usuários/as.
 - Adquirir materiais para apoio às atividades do Serviço.
- Identificar, na rede de atendimento do CRAS e Proteção Social Especial de Alta Complexidade.
 - Mobilizar este público e suas famílias 
para o Serviço.
	Atingir o percentual de 70% de inclusão do público prioritário no SCFV.
	x
	x
	x
	x
	CMAS
SMAS

	Ampliar o alcance dos direitos ofertados ao Usuário na prestação do Beneficio Eventual, conforme Lei Federal.
	Revisar o Decreto Municipal que regulamenta a oferta do Beneficio Eventual, ampliando os direitos concedidos ao Usuário
	Ajustar em 100% os Benefícios Eventuais às determinações da Lei Federal.
	x
	x
	x
	x
	



PROGRAMA DE TRASNFERENCIA DE RENDA

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Fortalecer o acompanhamento das condicionalidades do PBF.
	Ofertar capacitação aos profissionais de referência, para o acompanhamento das condicionalidades do PBF. - Realizar ações de acompanhamento das condicionalidades.
Realizar visitas domiciliares;
Realizar cursos de qualificação para as famílias;
	Alcançar 100% do descumprimento das condicionalidades da saúde e da educação do PBF.
	x
	x
	x
	x
	CRAS

	
	Potencializar e fomentar a intersetorialidade, como estratégia de gestão, visando ampliar as ofertas da Assistência Social em integração com as Políticas de Educação, Saúde, Trabalho, Habitação, Cultura, Esporte, Direitos Humanos, Segurança Alimentar, Meio Ambiente, dentre outras, de modo a permitir o acesso aos direitos sociais básicos e a ampliação de oportunidades às famílias pobres e marcadas por vulnerabilidades e violação de direitos;
	Alcançar 100%
	x
	x
	x
	x
	SMAS

	
	Fortalecer a Rede e a Intersetorialidade do Programa.
	Alcançar 100%
	x
	x
	x
	x
	




CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL - CADÚNICO

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Qualificar os Cadastradores do CADÚNICO, para melhor desempenho de sua função.
	- Ofertar capacitação permanente para os Cadastradores do CADÚNICO. - Realizar encontros que discutam temas como diversidade e heterogeneidade dos indivíduos, das famílias e dos territórios.
	Capacitar 100% da equipe do CADÚNICO. 
	x
	x
	x
	x
	CRAS
SMAS

	Ampliar a Equipe Técnica para averiguação cadastral dos usuários do PBF.
	- Contratar novos técnicos para a averiguação das condições de cadastramento dos usuários do PBF.
	Adquirir mais dois (02) Técnicos para o desempenho da função.
	x
	x
	x
	x
	CRAS

	
Potencializar o cadastro único.
	Monitorar o CADÚNICO para a identificação de adolescentes e jovens que se encontram nestas condicionalidades. - Fazer a visita domiciliar às famílias desses/as adolescentes e jovens. - Realizar atividades que discutam a importância do ensino na formação e empoderamento dos indivíduos. - Fazer parceria com o Sistema de Ensino para o atendimento a este público.
	
	x
	x
	x
	x
	SMAS



PROGRAMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DO ACESSO AO MUNDO DO TRABALHO – ACESSUAS TRABALHO 

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Ampliar o acesso do público prioritário da Assistência Social ao mundo do trabalho.
	- Capacitar os Usuários para o acesso ao ACESSUAS TRABALHO. - Ofertar, às famílias referenciadas nos CRAS, oficinas de orientação para a inserção no mundo do trabalho.
	Inserir 80% do público prioritário no ACESSUAS TRABALHO.
	x
	x
	x
	x
	PAIF. - Rede Socioassistencial. - Instituições de formação profissional do Município.



SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO DOMICÍLIO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSAS

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Estruturar o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosa
	- Implantar o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas. - Compor a Equipe Técnica necessária à execução do Serviço. 
- Capacitar da Equipe Técnica Selecionada. 
- Divulgar o Serviço na comunidade local. 
- Promover Campanhas Educativas sobre os direitos da Pessoa com Deficiência e Idosa
-implantar serviço de acolhimento institucional para pessoa idosa.
-Implantar centro dia para pessoa idosa 
	Serviço implantado e em funcionamento, de acordo com as Orientações Técnicas
	x
	x
	x
	x
	




BPC e BPC NA ESCOLA

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	- garantir a Equipe Técnica de referencia do BPC e BPC na Escola.
	- Compor Equipe Técnica de referência para o desempenho das atividades do Beneficio de Prestação Continuada.
	Serviço implantado e em funcionamento, de acordo com as Orientações Técnicas
	X
	X
	X
	X
	- Gestão da SMAS
 Gestão do CADÚNICO. 
- CRAS.

	- garantir o Grupo Gestor do BPC na Escola.
	- Identificar representantes da Educação, Saúde e Assistência Social para a composição do grupo gestor. - Formular os parâmetros de funcionamento do Grupo Gestor.
	Gestão do BPC na Escola implantada e em funcionamento.
	X
	X
	X
	X
	- Gestão da SMAS
 Gestão do CADÚNICO. 
- CRAS.

	- garantir  e Ampliar o acesso do público prioritário ao BPC.
	Realizar Busca Ativa, nos territórios, para a identificação do público do BPC. - Efetivar o cadastro do público identificado. - Incentivar, tomando como referência o CADÚNICO, a inserção de crianças, adolescentes e jovens com deficiência no Sistema de Ensino.
	Cadastrar todo o público identificado como Usuário do BPC.
	X
	X
	X
	X
	- Gestão da SMAS
 Gestão do CADÚNICO. 
- CRAS.






Social Especial de Média Complexidade

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Formalizar o trabalho em rede com as demais políticas públicas setoriais, com o Poder Judiciário e com o Sistema de Garantia de Direitos, objetivando atender adequadamente ao Usuário do Serviço
	Definir os fluxos da Proteção Social de Média Complexidade com as demais políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direitos. - Padronizar os instrumentos de referência e contra referência.
	Garantir, ao final da gestão, o funcionamento de no mínimo 50% da rede socioassistencial da Proteção Social de Média Complexidade com as demais políticas setoriais, com o Poder Judiciário e com o Sistema de Garantia de Direitos
	X
	X
	X
	X
	SMAS
Vigilância Socioassistencial
CRAS


	- consolidar a rede de comunicação com os níveis de Proteção Social Básica e Especial de Alta Complexidade.
	- Estabelecer o fluxo de atendimentos/ encaminhamentos e acompanhamentos entre os serviços da Proteção Básica, Média e Alta Complexidade.
 - Padronizar os instrumentos de referência e contra referência.
	Garantir, ao final da gestão, o funcionamento de no mínimo 80% da rede de atendimento aos Usuários dos Serviços das proteções sociais Básica, Especial de Média Complexidade e Especial de Alta Complexidade.
	X
	X
	X
	X
	- Gestão da SMAS
 Gestão do CADÚNICO. 
- CRAS.

	Implantar e Qualificar o processo de atendimento à mulher vítima de violência doméstica.
	Definir as competências e atribuições dos níveis de proteção Especial de Média e Alta Complexidade no atendimento a este público. - Estabelecer o fluxo do atendimento a este público. - Padronizar os instrumentos de referência e contra referência.
	Efetivação da conduta em relação a este público a partir de competências, atribuições e ações pactuadas entre as proteções sociais de Média e Alta Complexidade
	X
	X
	X
	X
	SMAS
Vigilância Socioassistencial
CRAS
Proteção Social Especial de Alta Complexidade.
Delegacia
Poder Judiciário

	Prevenir casos de violação de direitos de crianças, adolescentes, mulheres e idosos.
	Realizar campanhas publicitárias, anuais, na temática da violação de direitos.
- estabelecer parceira com Saúde para enfrentamento a casos de violação de direitos.
	Realizar uma campanha publicitária, por ano, em cada uma das temáticas da violação de direitos (criança, adolescente, mulher e idoso).
	X
	X
	X
	X
	SMAS
SMS
Vigilância Socioassistencial
CRAS
Proteção Social Especial de Alta Complexidade.
Delegacia
Poder Judiciario





SERVIÇO DE PROTEÇÃO A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE LA e PSC

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Implantar o atendimento dos/as adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas..
	Aplicar os objetivos, ações e metas definidas no Plano de Atendimento às Medidas Socioeducativas

Contratação de equipe técnica exclusiva.
	Cumprir 50% das Metas do Plano Decenal 
	x
	x
	x
	x
	PAIF. – 
Rede Socioassistencial. 
- Instituições de formação profissional do Município.





SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Ampliar Medida Protetiva de Acolhimento em Família Acolhedora.
	Divulgar a Medida Protetiva de Acolhimento em Família Acolhedora.
Redefinir os parâmetros de repasse do subsídio para as Famílias Acolhedoras.
Implementar a parceria com o Poder Judiciário e o Sistema de Garantia de Direitos, para discussão e estudo de casos relacionados com o acolhimento
Realizar discussões e estudo de caso com as instituições parceiras.
	100% de adequação do serviço de acolhimento temporário para este público.
	x
	x
	
	
	CMDCA
CMAS
CT
SMAS
Poder Judiciário.




SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES.


	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	Articular os Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes com os demais serviços da rede socioassistencial, as demais políticas públicas e o Sistema de Garantia de Direitos
	- Mapear a rede municipal de atendimento à criança e adolescente. - Elaborar, juntamente com as demais políticas públicas, protocolos de atuação que garantam o efetivo atendimento às crianças e adolescentes em medida protetiva de acolhimento. - Definir os fluxos de trabalho entre os diferentes atores da rede de atendimento. - Padronizar instrumentos de referência e contra referência da rede.
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	CT;
judiciário;
CMDCA;
CRAS.

	Fomentar a discussão sobre o Acolhimento Institucional e Familiar.
	Realizar Seminários com a temática do Acolhimento Institucional e Familiar
	Realizar um (01) evento/ano.
	x
	x
	x
	x
	CT;
judiciário;
CMDCA;

	Promover o atendimento às famílias de crianças e adolescentes acolhidos/as e o trabalho de fortalecimento de vínculos afetivos.
	- Formalizar, com os níveis de proteção social básica e especial de média e alta complexidade da SMAS, os procedimentos para atendimento dessas famílias. - Promover encontros periódicos com os níveis de proteção básica e média complexidade para estudo de casos e avaliação do atendimento às famílias.
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	CT;
judiciário;
CMDCA;

	Formalizar uma rotina de trabalho da Equipe de Supervisão com os Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes
	- Realizar reuniões mensais com todas as equipes técnicas dos Serviços de Acolhimento, para tratar de temas afins ao trabalho com crianças e adolescentes em situação de Acolhimento Institucional e familiar.
	Cronograma anual de trabalhos organizado e em funcionamento.
	x
	x
	x
	x
	CT;
judiciário;
CMDCA;

	Sistematizar informações sobre as crianças e adolescentes encaminhadas para o Acolhimento.
	Atendimento às famílias. 80% de famílias de crianças e adolescentes acolhidos/as inseridas nas atividades dos CRAS e CREAS. X X X X - CRAS. - CREAS. Sistematizar informações sobre as crianças e adolescentes encaminhadas para o Acolhimento. - Discutir, com os órgãos demandantes do Acolhimento Institucional, a importância de se fazer o Estudo Diagnóstico. - Definir um modelo padrão de Estudo Diagnóstico, incluindo informações sobre a família, a criança e/ou adolescente a ser acolhido/a e a situação problema. - Acompanhar e orientar a realização do Estudo Diagnóstico
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	CT;
judiciário;
CMDCA;

	Monitorar a situação das crianças e adolescentes em situação de Acolhimento, no Município
	- Elaborar um cadastro municipal de registro de acolhimentos, incluindo a descrição e evolução da situação jurídica das crianças e adolescentes acolhidos/as. - Alimentar o cadastro, com registro de todas as crianças e adolescentes acolhidos/as no Município, a partir de 2018.
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	CT;
judiciário;
CMDCA;

	Minimizar o acolhimento de crianças e adolescentes motivado “exclusivamente” pela fragilidade econômica e/ou pela falta de acesso às políticas públicas da família.
	- Realizar estudos diagnósticos que permitam o conhecimento das condições de sobrevivência das crianças e adolescentes acolhidos/as. - Incluir os membros dessas famílias em serviços e benefícios socioassistenciais. - Realizar palestras, oficinas e outras atividades que orientem essas famílias para o acesso a direitos. - Articular a rede socioassistencial para o atendimento das demandas dos adolescentes e/ou suas famílias
	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	CT;
CRAS;

	  
Aplicar as demandas levantadas pelo CODEs
	· Projeto de prevenção ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes.
· Potencializar as ações dos serviços e programas do CRAS para crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social.
· Reforçar o trabalho de acompanhamento e segurança de crianças e adolescentes, e desenvolver projetos de atendimento às mesmas (arte, saúde, artesanato, música, teatros, esportes).
· Consolidar como evento oficial Municipal a festa em comemoração ao dia da criança;
· Implantar o Projeto Juventude Ativa visando o acesso, envolvimento e participação ativa dos jovens em situação de risco social no acesso e direitos às políticas públicas do nosso Município.
· Criar ações junto ao CRAS para fomentar, envolvimento e participação ativa dos jovens em situação de risco social no acesso e direitos às políticas públicas do nosso Município.
· Desenvolver nas escolar em parceria com saúde e educação projeto de prevenção ao uso de substancias psicoativas

	100% de adequação
	x
	x
	x
	x
	CRAS;
CODEs;
Policia;
Poder Judiciário;
CT;
CMAS;
CMDCA.




SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGÊNCIA

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	
	
	
	2026
	2027
	2028
	2029
	

	CALAMIDADE PUBLICA E  EMERGENCIA 
	- Manter a infraestrutura necessária ao funcionamento do Serviço.

Disponibilizar, para os/as Usuários/as:
 alojamento; 
 alimentação; 
 roupas de uso pessoal e de cama; 
 colchonetes; 
 material de higiene pessoal; 
· lonas.
· Telhas;
· Materiais de construção;
· Aluguel social


	Cumprir 100% das Metas do Plano Decenal previstas para o período 2018-2021.
	x
	x
	x
	x
	PAIF. – 
Rede Socioassistencial. 
- Instituições de formação profissional do Município.



Serviço de atenção a criança na primeira infância 

	OBJETIVOS
	AÇÕES
	METAS
	PERÍODO
	PARCEIROS

	ASSISTÊNCIA SOCIAL AS CRIANÇAS E SUAS FAMÍLIAS
	Ampliar e fortalecer as ações da politica de assistência social para famílias com crianças na primeira infância
1-Transmitir informações sobre as alterações corporais e psicossociais da gravidez Discussão de temas relacionados a mãe e filho, cuidados com o bebê e direitos sociais da gestante
2- realizar oficinas de trocas de experiências culturais socialização, autoestima e afetividade;
1-Discussão de temas relacionados a mãe e filho, cuidados com o bebê e direitos sociais da gestante 
2-Ampliar as Oficinas de confecção de enxovais;
3- Ampliar, divulgar o Beneficio Eventual de Auxilio Natalidade;

	1-Implantar programa criança feliz;

2- Fortalecimento da convivência familiar e comunitária 
3--assegurar espaços de referência, para convívio grupal de relações afetivas solidárias e de respeito mútuo;

	2026
	2027
	2028
	2029
	

	MEDIDAS PROTETIVAS
	1-Garantir o cumprimento do ECA ( Estatuto da Criança e do Adolescente) Cap III Art. 19. Toda criança tem direito a ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.
1-tornar o período de atendimento no serviço de atendimemto de medida protetiva o mais breve possível;
2- implantar o programa família acolhedora;



	
	
	
	
	
	

	Combate a violência, abuso e exploração 
	1-Itensificar campanha de concretização contra violência infantil;
 2- divulgar durante todo ano os telefones do Conselho Tutelar e disque 100 como mecanismos de denuncia e  notificação compulsória de violência.
3-assegurar atendimento técnico interdisciplinar para crianças vitimas de violência;
	
	
	
	
	
	

	Ampliar e fortalecer as politicas sociais na primeira infância  
	1-garantiri prioridade para gestantes e nutrisses nas filas de estabelecimentos públicos e provados no Município;

2- informar e assegurar acesso aos direitos de licença maternidade e paternidade;
3-Fortalecer e ampliar acesso a informações sobre diretos trabalhistas de gestantes, estabilidade;
3- informar e garantir acesso aos direito de amamentação durante jornada de trabalho; 
4- Ampliar campanhas de combate a violência e exploração de crianças, bem como da mulher;
5- intensificar campanhas de informação e combate a gravidez na adolescência;
1-itencificar notas informativas aos estabelecimentos comerciais do Município.
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ANEXO 
7.4 - Resultados E Impactos Esperados 
 
A consolidação das metas estabelecidas neste Plano impactará na efetiva garantia de direitos de cidadania à parcela da população atendida pela Política Municipal de Assistência Social do Município, na medida em que implicará na ampliação e qualificação do seu atendimento e consequente inserção, alcance pelas demais políticas públicas, bem como melhoria do acesso às riquezas socialmente produzidas.
 Em última instância, a plena execução deste planejamento contribuirá para reduzir desigualdades e iniquidades, ampliando os níveis de cidadania, justiça social e bem estar em nossa cidade.

7.5 - Recursos Financeiros: Mecanismos e Fontes De Financiamento

O cofinanciamento dos serviços socioassistenciais de Proteção Básica se dará por meio do Bloco de Financiamento. Foram mantidos os Pisos Básicos Fixo e Variável. Da mesma forma que os serviços socioassistenciais de Proteção Social Especial se darão por meio do Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial. 
 Na esfera municipal, o apoio à gestão descentralizada do SUAS e do BPF se dará por meio do Bloco de Financiamento da Gestão do SUAS, do PBF e do Cadastro Único. Terão como componentes o Índice e Gestão Descentralizada Municipal do Sistema Único de Assistência Social – IGDSUAS – M e o Índice de Gestão Descentralizada Municipal do Programa Bolsa Família – IGD PBF.
  De acordo com a Lei 8.742/93 Lei Orgânica de Assistência Social as ações, serviços, projetos e benefícios do Sistema Único de Assistência Social será  financiado pelas três esferas do Governo. Os recursos serão alocados  no Fundo Municipal de Assistência Social, administrado pelo Gestor da Secretaria de Assistência Social. 
Os recursos municipais serão repartidos por ordem de prioridade planejados e assegurados  na Lei Orgânica Para dar melhor visibilidade aos recursos financeiros, sugerimos a elaboração do quadro físico-financeiro.
Os recursos para a assistência social em Terra Nova do Norte provêm de fontes livres e vinculadas. O Município destina anualmente por volta de  6% das receitas correntes da Administração Direta à Política de Assistência Social. 
Apesar de ter havido um drástico corte no repasse dos recursos federal para todas as politica incluindo a de assistência social, o plano colocara como meta de financiamento o valor que vem sendo repassado, no piso básico fixo, RS 6.000,00 (seis mil reais) mensais e piso variável que pode chegar a RS 14.000,00 (quatorze mil reais) mensais,  e o repasse do financiamento estadual que girara em torno dos RS 60.000,00  (sessenta mil reais) anuais, já o financiamento da Assistência com recursos próprios para os próximos 4 (quatro) anos fiara da seguinte forma que vão em tabela crescente hoje estinado em R$ 2. 0000,000.00 (dois milhões)
Estes valores alocados no  Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, servira para custeio e investimentos referentes aos serviços, programas, projetos e benefícios. A Proteção Social Especial conta com cerca de  R$ 96.000,00 mil reais anuais que são investidos na Casa Lar. O Município não recebe investimentos das outras esferas do Governo para financiamento da proteção social especial.

7.6 - Monitoramento E Avaliação 

O monitoramento consiste no acompanhamento contínuo, cotidiano, por parte de gestores e agentes do desenvolvimento dos serviços, programas e benefícios em relação ao cumprimento de seus objetivos e metas. 
É uma função inerente à gestão, devendo ser capaz de prover informações que permitam a adoção de medidas corretivas para melhorar a qualidade, eficiência e eficácia dos serviços, programas e benefícios. É realizado por meio da captura de informações e produção regular de indicadores. Pode estar baseado na captura de informações in loco, em dados coletados por sistema de informações gerenciais, ou ainda, em sistemas que coletam informações específicas para os objetivos do monitoramento. (NOB SUAS/2012).  
O monitoramento deste plano ocorrerá em todo o período de sua execução para verificação do processo  e, à medida da necessidade adoção das providências cabíveis. Ao final de cada exercício, será feita a avaliação do cumprimento das metas estabelecidas e (caso necessário) revisão do plano para o exercício seguinte. 
As metas indicadas ano a ano nas planilhas deste plano, correspondem aos indicadores que se busca monitorar em cada período. Portanto, os indicadores de avaliação estão expressos juntamente com a apresentação das diretrizes, ações e estratégias. 
A avaliação se constitui em processo de análise do alcance das metas propostas no Plano Municipal de Assistência Social frente aos objetivos definidos. Esta será realizada a partir dos indicadores estabelecidos na planilha, verificando quais foram  os avanços e resultados alcançados, as dificuldades e desafios encontrados, bem como propostas de solução.  
Esse processo deve se dar periodicamente, com base nos dados obtidos no monitoramento sistemático que gerará relatórios e orientações técnicas das metas acompanhadas, constituindo-se em elemento fundamental para instrumentalizar as decisões do gestor quanto às intervenções e medidas necessárias.  
Como forma de melhor desenvolver essa dinâmica de monitoramento e avaliação, será proposta a constituição de um processo participativo de avaliação do Plano, através da composição de comissão de acompanhamento que contemple representação dos diversos segmentos envolvidos na política, tais como: trabalhadores, gestores, prestadores de serviços e usuários, garantindo representatividade do Conselho Municipal de Assistência Social. Para isso contaremos e utilizaremos as reuniões do CMAS e do CODEs. 
	O PMAS requer avaliação e atualização constante, seja em face de novos acontecimentos ou situações, seja para a correção dos objetivos e estratégias anteriores definidos ou redefinidos, ao longo de sua implementação.
 O monitoramento e a avaliação são instrumentos estratégicos para a execução do Plano, identificando seus ganhos e dificuldades, além de prover aos agentes sociais de informações que levem ao seu contínuo reajuste e aperfeiçoamento, bem como possibilitar o exercício do controle social pela sociedade.

7.7 - Considerações Finais 

Este Plano apresenta os objetivos, ações e metas da SMAS/TNN para o quadriênio 2021- 2024. As propostas que ele incorpora baseiam-se na realidade socioeconômica do Município, nas orientações do Plano Nacional Decenal de Assistência Social – 2016-2026, nas metas estabelecidas no Pacto de Aprimoramento do SUAS/2016 e nas deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social dos últimos anos. 
Assim, expressa o empenho da Gestão, Coordenadorias e Setores da SMAS, no sentido de contribuir para o enfrentamento das questões socioassistenciais de âmbito local. 
A função deliberativa do Plano é de responsabilidade do CMAS. Cabe a esta instância de controle social a coordenação do monitoramento das ações propostas e a avaliação dos resultados. 
Espera-se que ao término dessa Gestão Municipal tanto a SMAS como o CMAS tenham cumprido com suas atribuições. Mais do que isso, alimenta-se a expectativa de que as situações de risco e vulnerabilidade sociais do Município tenham sido minimizadas, no período. Para isso conta-se com o compromisso de todos.
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Departamento de Tributago e Fiscalizagio

Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte - MT

Avenida Cloves Felicio Vetoratto, N*101 - Centro, CEP 78505-000

E mailtributos_inn@hotmail.com ~ Fone: (66) 3534-2500 - (66) 99920-6676.

CNPJ - 01.978.212/0001-00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO PPA

Lei do PPA de 2026 a 2029

Orgamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.

Adendoll 3 Poraria SOFISEPLANIPR ' 08, de 4 de Fevererode 1665 Rs100
2140 VIGLANGIA EM SAUDE -MANUTENCAO DA VIG. EPDEMIOL 0o 70000 w0000 10000
2140 VIGLANGIA EM SAUDE - MANUTENCAO DA VIG. EPDEMIOL 20000 300000 10000 500000
2140 VIGLANGIA EM SAUDE -MANUTENCAO DAVIG, EPDEMIOL 12000 20000 300000 400000
2163 MANUTENCAQ 0O LABGRATERIO DE AGUA 00000 a0omm 700w P
2163 NANUTENCAD DO LABORATERIO DE ASUA esomon o000 720000 P
2163 MANUTENCAD 0O LABORATERIO DE ASUA 120000 1e0000 20000 210000
2163 NANUTENCAD DO LABGRATERIO DE AGUA 12000 120000 20000 22000
2163 NANUTENGAD 0O LABORATERIO DE AcuA 20000 300000 10000 50000
2163 NANUTENCAD 0O LABORATERIO DE ASUA s00m00 2000 ssc0m 70000
2163 MANUTENCAD 0O LABGRATERIO DE ASUA 10000 20000 30000 4000
2163 NANUTENCAD DO LABORATERIO DE ASUA acmno 300000 100000 500000
2163 MANUTENGAD 0O LABORATERIO OE AU 2000 700000 o000 1100000
ToRC  aien®  mI0sN  mInZem  wasiem
Cadigo do Programa: 0o0g
Deseiio: TERRANOVA SOCIALWENTE JUSTA-
g 208 20 s
2783 WANUTENGAD 50 GONSELO NUNGIPAL BE ASSST S0CAL T 500 500 5500
2183 NANUTENGAD DO CONSELHO MUNIGIPAL DE ASSIST SOCIAL 120000 20000 30000 40000
2183 NANUTENCAD DO CONSELHOMUNIGIPAL DE ASSIST SOCIAL 1000 20000 30000 400000
2183 NANUTENGAQ DO CONSELHO MUNIGIPAL DE ASSIST SOCIAL 120000 20000 30000 400000
2183 NANUTENCAD DO CONSELHOMUNIGIPAL DE ASSIST SOCIAL 12000 200000 300000 400000
2213 ACOLHNENTO PES0A DOSA 00000 prers prers 7000000
2213 ACOUHNENTO PESS0A DOSA 20000 300000 40000 500000
2213 ACOLHNENTO PESS0A DOSA 120000 150000 20000 22000
2213 ACOUHNENTO PESS0A DOSA 12000 120000 20000 25000
2213 ACOLHINENTO PESS0A DOSA 0o 70000 0000 ‘tomo0
2213 ACOLHNENTO PESS0A DOSA 12000 20000 30000 400000
2213 ACOLHNENTO PESS0A D0SA 120000 120000 20000 22000
2214 NANUTENCAO FUKDO MUNCIPAL DO 10050 20000 400000 50000 800000
2214 ANUTENGAD FUNDO MUNIGPAL 0O 10050 20000 2z0mm 0000w ssc0o0
2214 NANUTENGAO FUKDO MUNCIPAL DO 10050 20000 300000 10000 0000
Daa 021272075 54516 Paging 23 6 32
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Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte - MT

Departamento de Tributago e Fiscalizagio

Avenida Cloves Felicio Vetoratto, N°101 - Ceniro, CEP 78505-000
E mailtributos_inn@hotmail.com ~ Fone: (66) 3534-2500 - (66) 99920-6676.

CNPJ - 01.978.212/0001-00

Orgamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO PPA
Lei do PPA de 2026 a 2029

Adendo & Portara SOF/SEPLANIPR 1 0, de 04 de Feversio de 1985 R 100
2214 - MANUTENCAO FUNDO MUNICIPAL DO 10050 500000 700000 so000 1000000
2214 - MANUTENCAO FUNDO MUNICIPAL DO 10050 1000000 1100000 1200000 1300000
2214 - MANUTENCAO FUNDO MUNICIPAL DO 10050 100000 200000 300000 400000
204 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR 21410000 2500000 2300000 2400000
2044 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR. 260000 3430000 3000000 3780000
2044 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR 1550000 1830000 1710000 1800000
2044 - MANUTENGAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR. 500000 eoo0m 700000 800000
2044 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR 000000 000000 7000000 000000
2044 - MANUTENGAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR. 1000000 1100000 1200000 1300000
2044 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR 200000 300000 400000 500000
2044 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR. 1000000 1200000 1400000 1800000
2044 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR 300000 400000 500000 00000
2115 - MANUTENCAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 050000 6350000 so700.00 700000
2115 - MANUTENCAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 730000 770000 00000 sz0000
2115 - MANUTENGAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 40000 420000 44000 470000
2115 - MANUTENCAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 100000 150000 200000 250000
2115 - MANUTENGAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 2000000 2500000 000000 3500000
2115 - MANUTENCAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 000000 000000 7000000 000000
2115 - MANUTENGAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 100000 200000 300000 400000
2115 - MANUTENCAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 2000000 2500000 3000000 3500000
2115 - MANUTENCAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 2500000 000000 500000 000000
2115 - MANUTENCAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 100000 200000 300000 400000
2115 - MANUTENGAD DE CASAS DE APOIO E RETAGUARDA. 100000 200000 300000 400000
2184 - MANUTENCAD DO CONSELHO: CMDCA 200000 300000 4t0000 500000
2184 - MANUTENGAD DO CONSELHO: CMDCA 20000 300000 400000 500000
2184 - MANUTENCAD DO CONSELHO: CMDCA 300000 400000 50000 600000
2184 - MANUTENGAD DO CONSELHO: CMDCA 200000 300000 400000 500000
2184 - MANUTENCAD DO CONSELHO: CMDCA 00000 700000 00000 00000
2184 - MANUTENCAD DO CONSELHO: CMDCA 30000 400000 500000 00000
2253 - PROGRAMA DE COMBATE A VIOLENGIA DA CRIANGA £ ADOLESCENTE 10000000 10000000 10000000 10000000
2253 - PROGRAMA DE COMBATE A VIOLENGIA DA CRIANGA £ ADOLESCENTE 2500000 2500000 2500000 2500000
2253 - PROGRAMA DE COMBATE A VIOLENGIA DA CRIANGA £ ADOLESCENTE 2500000 2500000 2500000 2500000
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Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte -MT
Departamento de Tributago e Fiscalizagio
Avenida Cloves Felicio Vetoratto, N°101 - Ceniro, CEP 78505-000
E mailtributos_inn@hotmail.com ~ Fone: (66) 3534-2500 - (66) 99920-6676.
CNPJ - 01.978.212/0001-00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO PPA
Lei do PPA de 2026 a 2029

Orgamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.

Adendo & Portara SOF/SEPLANIPR: 1 08, de 04 de Feversio de 1985 R 100
2253 - PROGRAMA DE COMBATE A VIOLENGIA DA CRIANGA £ ADOLESCENTE 000000 000000 5000000 5000000
1143 REPASSE ROTARY - BANCO DE CADEIRAS DE RODAS. 300000 400000 500000 00000
1140 REFORMA E AMPLIACAD ESPACO FISICO DO CRAS. 1000000 1200000 1400000 1800000
1145 REFORMA £ AMPLIACAO ESPACO FISICO DO CRAS. 2000000 2500000 3000000 3500000
1140 REFORMA E AMPLIACAD ESPACO FISICO DO CRAS. 5000000 5000000 5000000 5000000
1145 REFORMA £ AMPLIACAO ESPACO FISICO DO CRAS. 1000000 1200000 1400000 1800000
1140 REFORMA E AMPLIACAD ESPACO FISICO DO CRAS. 3000000 400050 5000000 000000
1140 - REFORMA £ ANPLIACAO ESPACO FISICO DO CRAS. 500000 700000 ot 100000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 100000 200000 300000 400000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 7840000 30000000 41500050 4sn0000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 3420000 3000000 3770000 4000000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 100000 150000 200000 250000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 100000 100000 100000 100000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 1150000 1200000 1260000 1320000
2102 - MANUTENGAD E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 2000000 2500000 000000 3500000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 000000 10000000 12000000 14000000
2102 - MANUTENGAD E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 20000000 25000000 30000050 000000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 1000000 1100000 1200000 1300000
2102 - MANUTENGAD E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 1000000 1200000 1400000 1800000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 10000000 13000000 15000000 18000000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 2000000 20000 2000000 2800000
2102 - MANUTENCAO E ENCARGO DA SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 4000000 20000 4400000 4a00000
2212 MANUTENCAD DA CASA MORTUARIA 1000000 2000000 000000 400000
2212 MANUTENCAO DA CASA MORTUARIA 1000000 1200000 1400000 1800000
2212 - MANUTENCAD DA CASA MORTUARIA 3000000 4000050 5000000 000000
2212 MANUTENCAO DA CASA MORTUARIA 3000000 4000000 5000000 000000
2252 - PROGRAMA DE COMBATE A VIOLENCIA CONTRA ANULHER. 10000000 10000000 1000050 1000000
2252 - PROGRAMA DE COMBATE A VIOLENCIA CONTRA ANULHER. 2500000 2500000 250000 2500000
2252 - PROGRAMA DE COMBATE A VIOLENCIA CONTRA ANULHER. 2500000 2500000 250000 2500000
2252 - PROGRAMA DE COMBATE A VIOLENCIA CONTRA ANULHER. 000000 5000000 5000000 5000000
1081 - CONSTRUCAO DE MORADIAS POPULARES 2000000 3000000 4000050 5000000
1081- CONSTRUCAO DE MORADIAS POPULARES 2000000 000000 es7on0 800000
Data: 0277272025 164516 Pagina: 25 Ge 32
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- Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte -MT
Departamento de Tributago e Fiscalizagio
Avenida Cloves Felicio Vetoratto, N°101 - Ceniro, CEP 78505-000
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=N CNPJ - 01.978.212/0001-00
DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO PPA
Lei do PPA de 2026 a 2029
Orgamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.
Adendol & Portaria SOFISEPLANPR ' 0, d 04 de Feversio de 1065 RS 100
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 21450000 2500000 23840000 24800000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 2200000 2400000 220000 25000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 200000 300000 400000 500000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 4570000 4800000 s0z000 300000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 300000 350000 400000 450000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 3000000 3200000 2400000 300000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 200000 2000000 200000 200000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 200000 300000 400000 500000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 100000 150000 200000 25000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 1500000 1800000 1000000 200000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 1000000 1100000 1300000 1500000
2103 MANUNTENGAO £ ENCARGOS DO FMAS 200000 2500000 20000 20000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 100000 200000 300000 400000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 1900000 2000000 2100000 20000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 400000 420000 440000 470000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 100000 200000 300000 400000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 400000 420000 440000 470000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 500000 00000 700000 800000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 10000000 11000000 12000000 12000000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 100000 200000 300000 400000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 200000 400000 00000 800000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 000000 500000 00000 7000000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 1700000 1900000 200000 2100000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 200000 300000 400000 500000
2112-BLOCO DA PROTEGAO SOCIAL BASICO 00000 200000 1000000 11.00000
2113 CO-FINANCIAVENTO DO ESTADOIFEAS PISO MATOGROSSENSE 9200000 10400000 10000000 11400000
2113 CO-FINANGIAVENTO DO ESTADOIFEAS PISO MATOGROSSENSE 200000 1280000 1330000 1400000
2113- CO-FINANGIAVENTO DO ESTADOIFEAS PISO MATOGROSSENSE 2500000 2000000 00000 4000000
2113- CO-FINANGIAVENTO DO ESTADOIFEAS PISO MATOGROSSENSE 1500000 2000000 200000 300000
2113- CO-FINANGIAVENTO DO ESTADOIFEAS PISO MATOGROSSENSE 000,00 700000 s00000 900000
2113- CO-FINANGIAVENTO DO ESTADOIFEAS PISO MATOGROSSENSE 000000 500000 7000000 7500000
2113- CO-FINANCIAVENTO DO ESTADOIFEAS PISO MATOGROSSENSE 300000 400000 00000 00000
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Orgamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO PPA
Lei do PPA de 2026 a 2029

Adendo & Portaria SOF/SEPLANIPR: 1 08, de 04 de Feversio de 1985 R 100
2113 - COFINANCIAMENTO DO ESTADOIFEAS PISO MATOGROSSENSE 2000000 000000 400050 5000000
2116 - GESTAD DO PROG. BOLSA FAMILIA E CADASTRO UNICO 190000 200000 210000 220000
2118 - GESTAO DO PROG. BOLSA FAMILIA E CADASTRO UNICO. 50000 500000 500000 500000
2116 - GESTAD DO PROG. BOLSA FAMILIA E CADASTRO UNICO 500000 o000 700000 800000
2118 - GESTAO DO PROG. BOLSA FAMILIA E CADASTRO UNICO. 30000 400000 500000 00000
2118 - GESTAD DO PROG. BOLSA FAMILIA E CADASTRO UNICO 300000 400000 50000 600000
2118 - GESTAD DO PROG BOLSA FAMILIA £ CADASTRO UNICO. 20000 2400000 2000000 2800000
2118 - GESTAD DO PROG. BOLSA FAMILIA E CADASTRO UNICO 1000000 1200000 1400000 1800000
2118 - GESTAD DO PROG BOLSA FAMILIA £ CADASTRO UNICO. 1500000 1700000 1000000 000000
2117 GESTAD DE BENEFICIOS EVENTUAIS 5000000 000000 7000000 2000000
2117 GESTAO DE BENEFICIOS EVENTUAIS 4000000 5000000 000000 700000
2117 GESTAD DE BENEFICIOS EVENTUAIS 300000 500000 700000 00000
2117 GESTAO DE BENEFICIOS EVENTUAIS 2000000 20000 2000000 2800000
2117 GESTAD DE BENEFICIOS EVENTUAIS 00000 1000050 1100000 1200000
2117 GESTA DE BENEFICIOS EVENTUAIS 2500000 3000000 00000 000000
2118~ BLOCO DE GESTAO DO SUAS - (D SUAS) 100000 200000 300000 400000
2118 - BLOCO DE GESTAO DO SUAS - (GD SUAS) 1000000 1500000 2000000 2500000
2118~ BLOCO DE GESTAO DO SUAS - (D SUAS) 100000 150000 200000 250000
2118 - BLOCO DE GESTAO DO SUAS - (GD SUAS) 200000 400000 o000 00000
2118~ BLOCO DE GESTAO DO SUAS - (GD SUAS) 00000 1000050 1200000 140000
2191 - MANUTENGAD DO FUNDO MUNICIPAL DE INVEST. SOCIAL 000 100000 150000 200000
2191 - MANUTENCAD DO FUNDO MUNICIPAL DE INVEST. SOCIAL 000 100000 150000 200000
2191 - MANUTENGAD DO FUNDO MUNICIPAL DE INVEST. SOCIAL 100000 200000 300000 400000
2191 - MANUTENCAD DO FUNDO MUNICIPAL DE INVEST. SOCIAL 100000 200000 200000 400000
2167 - IMPLEMENT. £ MANUT. DE DECORACAO NATALINA 100000 100000 100000 100000
2167 - INPLEMENT. £ MANUT. DE DECORACAO NATALINA 000000 5000000 100000000 110000000
2167 - IMPLEMENT. £ MANUT. DE DECORACAO NATALINA 1000000 1200000 1400000 1800000
2167 - INPLEMENT. £ MANUT. DE DECORACAO NATALINA 25000000 28000000 30000000 000000
2167 - IMPLEMENT. £ MANUT. DE DECORACAO NATALINA 100000 100000 100000 1.00000
2201 - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CRIANGA FELIZ 10000000 10500000 11020000 11600000
2201 - PRIVEIRA INFANCIA NO SUAS - CRIANGA FELIZ 1000000 1200000 1400000 1800000
2201 - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CRIANGA FELIZ 1500000 2000000 2500000 3000000
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Departamento de Tributago e Fiscalizagio
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CNPJ - 01.978.212/0001-00

Orgamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos.

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO PPA
Lei do PPA de 2026 a 2029

Adendo & Portara SOF/SEPLANIPR 1 08, de 04 de Feversio de 1985 3100
2201 - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CRIANGA FELIZ 100000 150000 200000 250000
2201 - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CRIANGA FELIZ 1500000 2000000 200000 3000000
2201 - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CRIANGA FELIZ o000 1000050 1200000 1400000
2218 PROCADSUAS 00000 700000 200000 00000
2218 PROCADSUAS 1330000 1400050 1470000 1540000
2218 PROCADSUAS 200000 210000 220000 240000
2218 - PROCADSUAS 000 so00 o000 o000
2218 - PROCADSUAS 2000 000 7000 o000
2218 - PROCADSUAS 200000 300000 400000 500000
2218 PROCADSUAS 200000 210000 220000 240000
2218 PROCADSUAS 200000 300000 400000 500000
2218 PROCADSUAS 500000 o000 700000 00000
2218 PROCADSUAS oo 700000 200000 00000
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Céigo do Programa: 0003
Desorigio:  GESTAO E PLANEJAMENTO RESPONSAVEL.
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